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DIÁRIO OFFICIAL
Ltelatorio do Ministorio da Fazenda

( Continuado do n. 251 )

Os nossos assacaras

A Convenção de Bruxelas, constituindo para nós assumpto
da maior relevancia, por alfectar directamente a nossa indus-
tria assucareira, não é muito que traslademos para aqui os com-
mentarios que, sob o titulo A organ:zaçao do Uniao Internacio-

nal dos Assucares, publicou no tomo II, n. 1, da Recue de Scien-
ce et de Legistation Financières, Nicolas Politis, professor sub-
stituto da Faculda le do Direito da Universidade do Poitiers.

Esse artigo é o que segue:

A. ORGANIZAÇÃO DA UNIÃO INTER.NACIONAL DOS ASSUCARES

«A Convenção do Bruxellas de 5 de março de 1902 transfor-
mou as condições da industria assucareira e modificou profunda-
mente esse ramo de legislação fiscal dos Estados que a con-
chilram. Estas eonsoquencias economicas o financeiras são
hoje muito conhecidas.

Elias constituirain mesmo aqui o objecto de um estudo apro-
fundado do mais alto interssso; mas não foram as unicas produ-
zidas pelo ae,cordo do 190?.; urna outra do ordornjuridica e pi-
titica passou geral monto desapercebida.

Derogando idéas até aqui admittidas em materia de sobe-
rania. a Convenção do Bruxellas escoa acima dos Estados coa-
traetantes urna verdadeira a,utoeidade iateruacional investida
de poderes proprios.

Esta innovaçãssé tanto mais interessante quanto não consti-
tuo um mcbionte. antes lig'.t•se a, numerosos precedentes e
marca uma nova época na historia da organização da socieda-
de internaeional. Desejo mostrar aqui em que consiste OSSA, evo-
lução, as razões ás quaes ó devida, assim como a significação
pratica que convem attribuir-lho.

O principio fundamental da Convenção do Bruxelas é que
os premias directos ou indirectos concedidos á producçã.o, as-
sim como á exportação dos a,ssucares, são d'ora em doante pro-
hibidos nos diferentes Estados da União. O systema dos pre-
mios ideado para a protecção da industria assuca.reira tinha
acabado com o andar do tempo e pela oxtensi lado que tomara,
por produzir resultados desastrosos, tanto para as linanças pu-
blicas como para o consumo interno nos paizes em que estava
em vigor. Desde que seus inconvenientes começaram a mani-
festar-se, tentou-se deter-lhe os progressos por moio do ema
accommodação internacional. Com esto intento numerosas ten-
tativas foram feitas desde 1861. Por * duas vezes. em 18n1 o
em 1888, um accordo foi concluido,.mas não s chegou a appli-
calso. Foi preciso que os inconvenientes do systerna, dos pre-
mios se tornassem manifestamente intoleravois para que os
Estados interessados so puzessom do accordo quanto ao estabe-
lecimento de um arranjo definitivo. A explicação destas longas
wigociações deve ser procurada na repugnancia de 'certos Es-
tados em contraldrem a obrigação do modidear suas leis e alie-
nar unia parte do sua autonomia. Esta resistencia., parti-
cularmente obstinada da parte do tal Estado, tornou inofficaz
accommodação do 1861; fez mallooyar-se a Convoriçio de 20 de
agosto do 1888; impediu de estaberecsr.se o aceordo em 1898 na,
Conferencia de Bruxelas, o, a despeito dos inconvenientes, cada
vez mais manifestos, do systerna dos premios. ella aífirma.va-se
ainda no momento em que, no firo do armo do 1901, ia abrir-se
a ultima Conferencia. Sabe-se que, si o Governo francez tives •
se consentido. nesta época em reatar as negociações. teria
exigido que se doixasso a liberdade do conservar-, em certos limi-
tes, o systema dos premios internos ou indirectos.

Foi somente no curso dos trabalhos da Conferencia—o em
torno dos entraves postos ao funecionamento dos ajustes prati-
cados em outros paizes — que elle admittiu a suppressão de
toda especie.

Estabelecido este principio nos termos os mais amplos
(art. 1 0), foi completado por um duplo compromisso: a limita-
ção dos direitos da alfândega sobre os assacares estrangeiros
a 5,50 frs. ou a O frs. por 100 kilogrammas, seguido a qua-
lidade do assacar (art. 3 .) ; e U estabelecimento, contra os as-
sucares originarios dos paizes que concedossem promios, do
um direito compensador ao menos igual á SOMM1 destes pie-
mios (art. 4.).

Assim os Estados signatarios da Convenção de Bruxelas
abdicaram do direito de legislar livremente sobre esta mate-
ria. Elles não conservam mais sua autonomia sonão em um
unico ponto: a fixação dos direitos ou taxas de que podem ser
passiveis os assacares entregues ao consumo interno.

Foi para assegurar a observando. stricta. dosto regimen que
Convenção do -'2'Bruxellass areou dous orgãos internacionaes per-
manontes : uru Escriptorio e uma Commissão.

A crea.ção de um Escriptorio ponnanento nada tem que possa
surpr. hender. Em toda União internacional encontra-se com
effeito um orgão que, privado de todo poder de decisão prosa..
constitue uma agoncia central de informaçõos para os Estados
interessados (1). Tal é ambem o caracter do Escriptorio per-
manente da União Assucareira. Elle é encarregado «de reunir,
traduzir, coordenar e publicar as informações de toda espoai°
que se referem á legislação e á estatistica dos assuares. não
somente nos Estados contractantes, oras ainda nus outros Es-
tados». (Art. 7., alinea 4".)

Para este fim, os Estados da União tomaram o compromisso
de communicar á Comniissão, por intermedio do Governo Belga,

(1) Q, Slosant — Les Burcaux internationaux dans les Unions
universelles, 1892 ; E. DESCAMPS — Les Offices Internationeux et
leu- avenir, 1804 ; P. K %tiANSIIY — Les Imentiers dtéme,its d'or-
ganisation un:verselle, dans lu «lieeue de Droit International et de
Ldgislat?on», 1807, pag. 238.
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xas leis, decretos o regulamentos sobre os impostos dos a.ssucares
que estão ou estarão em vigor nos respectivos paizes, assim
como as informações estatisticas relativas ao objecto da Con-
venço». (Art. 7 u, abica 51.)

A Convenção no indica o modo de composição do Escriptorio
permanente ; mas ficou entendido na Conferencia do Brtixellas
que elle teria um caracter technico o administrativo o que seria
composto de funccionarios, cuja designação Pertencoria á Com-
missão Internacional. Ficou mais entendido que as funeções
de membro do Escriptorio permanente não poderiam ser accumu-
lados ás de commissario	 •

.kppréin,. -si a creação de um Escriptorio permanente é con-
formo ao direito commum das 'Unirias, o mesmo não so dá, com

da . Córifiiirs-SãO internacional. Todavia dia no Soin proce-
dentes no direito convencionaUlos Estados. A's mais das vezes,
o Escriptorio é o unico orgão„propriamento dito. da União. Um

':doS GoVernos Ciintradtailteá é encarrogado do 'organizal-o .e de
velar- pele seu furiccionamento.	 •

assiin que se ,procede nas cinco Uniões -que teem sua sédo
ãqrna,e,..na Untai) ',parw a"pUblicaçãoolas tarifas aduaneiras,

.'que funociona ej3ruxellas. 0 Governo -Belga, e o Conselho
,:vq -(IM„Su iisso pere,dep,- nestes casos, o nome de governo diri-
fiep4, ;que por „vezes ...se. ; lhes . tom ,dado (3). Mas excepcional-
ioaerkte, ern,dua.s outras Urrities 7,7' á Uri. ião geodesicae a dos .peses

.naeiliflp.s;cow,?Oe respeCtiyanaente em Berlim e Pariz 'a
orga.n).zaçao é ,inata complica,da: o. Escripto rio está 'sob a di-

. ra440 e vigilanCia de una orgão.colleglad, junta ou commissão,
non;mada no pode Ou,epa,parW.,e. fiscalizada a seu turno pela
'Jopfe.rone,ia, .,g,er4, 4os -.delegados dos Estados interessados.

4 ,c0pinissilo„wheiniciencl dos. pesos e medidas é .composta de
.14 membros nomeados pela Conferencia geral da União, que se
'muno de sois cru seis, annos„ e ;cujos. ,membros --são renovados
pormetado. a cada reunião, da Conferencia. .

commissão deve reunir-se, áo menos; do douS em dons
anus (4). Quanto ;1 .,Coifimiásao permanente da AsSociao Inter-
wacional Geodesica,é composta de dous membros do direito e POT-
.petuos'e de outros 'nove designados pela Conferencia geral da
.Uniãbane . se reune de ires em 'tres annos, e que são renovadris
(alternativamente aos quatro ou aos cinco em.cada..reunião
,Conferencia. Elia deve celebrar annualmente, uma sessão ao
menos (5).
:Nestes _precedentes , oxcepnionaes foi que so inspirou a Con-

Veraçõo de Brtriellas, creando uma Commissão internacional ao
lado do .'.ScrijitariP P'erinadênte,; porém o sou systema é mais
completo._
...ACommissão internacional permanente da União Assucareira,

é composta dos • representantes directos dos Estados contra-
aantes. Cada um delles tem o direito de Se fazer representar
nella por uni delegado, .assistido de um ou farios delegados
adjuntos, tendo somente o voto consultivo. .

E' digno do nota que a Austria , e,a Hungria, que, em • regra
-geral e no poeto de vista exterior,não ..formarn sertãe um Estado,
sejatti aqui' consideradas como dous Eátádos contractuntes
.X3Crt. 70 , al. 70)..Alérn disso dias assigriaram a Convenção de
- "Br̀tixellas collectiva è 'separadamente (6). • A 'pluralidade dos
delegadas adjuntos foi admittida a . pedido do Governo Britan-
'nléo: 'afim. do • pernaittir ás Indias e ás cobaias autonomas que
-8..èdedesSem á União Assucareira ser especialmente represen-
tadas	 Commissão internacional (.7).

A Comissão escolhe sou presidente ; tem sua séde em Bru-
xeilais rotine-se , Por convocação' do seu presidente .(a,rt.70,a/incia

-72 ). Excepcionalmente, sua primeira reunião devia ter Jogar,
por diligencia do Governo Belga,.pelo monos tres mezes antes
dose pôr em vigor a Convenção (art. 7°, al. 8.).

Vê-se por esta composição e -Organização que a Commissão do
Bruxellas é muito mais permanente do que a:j que faccionam
'ein"PariZ e Berlim. E' -Mus dotal:rol ainda pelo' caracter e int-..	 .portancia de suas ;atribuições.

(2) .Acta ida 19a, sessão, Livro amarello, • Docunients diploma-
tiques. Primes sueridees, 1895-1902. Confiirences internationales
de1898 el de 1901-1902. pag. 370.

(3) . P. Kis'ANstrv-0)). et loc. cit., pai'. 244.
1 (4) . Regularhentd de ekeettção'annexo aConvenção de 24 do

maio de 1875.
(5) Regulamento annexo à Convenção de 27 de outubro

(6) A União real austro-hun,gara é representada pelo Sr.
'Conde de Klievenhuller--: Metsdli d à Auátria e a Hungria, rcs-
peetivamente, pelo Sr. Barão Tórkasch-Hoch e Sr. de
!Poepite:

. : (7) Livro Amarello, precitado, pags. 293 e 309.

Nas outras Uniões o orgão collegial é tão priva 'o do poder
do decisão propria como o Escriptorio permanente, cujo fun-
cciona,mento elle é incumbido de fiscalizar. atlas attribuições
são puramente materiaes ou simplesmente consultivas.

Todas as vezes que se fizer mister tomar uma decisão, é aos
•Estados interessados ou a seus representantes reunidos cm çon-
remoia, que cabo estatuir. E, em regra, geral, para que esta
decisão seja obriga,toria, deve, conformo os usos diplomaticos,
ser tomada por unanimidade ,do' votos. Só por' excepção 'é a
respeito de materiaes de ordem ás mais das vezes technica,
maioria oabsoluta ou especial, segundo os casos»,.pócle ser
sufficiente (8). • -

O systema da União Assucareira é inteiramente diferente.
A Commissão internadonal é encarregada de velar pela
execução das disposições da Conyenção x, (art. 7 0 , alinea 1.0).

Esta fórmula se 'decompõe em um grande numero de attri-
buições indicadas por diferentes tetos da Convenção o 'pelo
Protocollo. de encerrar-Lie-rito da Conferencia, .rpie lhe . ê annekci.
• Pelos termos do art. 7°,~al. 90.,-que é 'o 'ponto , eSSenciál Uh.

,materia„ser,lhe-hia levado a crer que p. Ca_mrpissão . interga-
eional téni apenas Uma missão 40 P;#1:140440.13. de ,exame ».
Mas, si se for ao fundo das cousas e si se prestar, ,,atteneão .4 -
interpretação dos textos, dos traloalhoS 'O" das resoluções •4
Conferencia, Teconhecer-se-ha `que a Cohiniissão internaCional
tem uma missão ) muito mais iinpôrtanter C•511obandpse. ' no
ponto do vista desse Valor pratido, é podáiVel; cern - efeito,
dividir suas attribuições em --tres :categoria', 'umas que São
puramente consultivas,. 'outras que comportam decisões exe-
cutorias, salvo o direito de appellação, e outras; 'emtim, 'que
podem levar a decisões definitivas ou soberanas. E' o , que ,vae
resultar do exame seguinte. .•

'

§ 1.° — Allribuições consultivas — São em numero de quatro".
a) A Commissão faz, sobre todas as questões que • lhe são

,submettidas, um relataria que ,dirige ao Governo' Belga,ro qual
o communica, aos Estados :interessados, ,e provoca, si .o pedido
for feito por um deites, a reunião de uma Conferencia- incuta-
bida de decretar as resoluções ou as medidas exigidas pelas
circumstancias (Art. 7 0, al. 9).

b) A Commissão propõe as medidas nocessarias para impedir
que os assucares premiados- que tiverem percorrido em transito
o territorio de um ,Estado da •União_ gosent das vantagens da
Convenção no mercado destine:ta:rio, (Ari, 8).

c) A CommiSsão dá seui parecèr Sobre as questões liti-
giosas (Art. 7 0 , al.	 --

Este parecer póde ser pedido pelos governos ou por seus
delegadoS no seio da Commissão (9). Ha uma disposição analoga
na União Postal (10). Mas não se precisa ir mais longo. Não se
estipula como nessa União (11), o recurso obrigatorioa arbitras
para resolverem as contestações que Se possam levantar. Não
se dá além disto á Commissão ,o poder de se pronunciar, a
pedido das partes, sentenças arbitraes, como na União dos
transportes internacionaes de mercadorias por estradas de

,forrnot(r1e2t)a.E	 nto,
nada impediria os. Estados interessados de con-

virem na opportunidade de Um litigio qu'e seria subrnettido
ao arbitramento da Commissão internacional. E só neste caso
esta não teria que deliberar como orgão da União Assucareira,
mas como tribunal de arbitramento, constituido polo Accord() das
partos litigantes. :

d) A Commissã,o deve, enallm, verificar si nos Estados contra-
ctantes algum premio directo ou indirecto é concedido á
exportação dos assucare3 (art. 7 0 , al. 31; a). 'Ptitie phi'guntax-se
si, no caso em que um Estado da União estabelecesse, violando
os seus compromissos, um premio em proveito do. sua industria
nacional, a COmmissão deve limitar-se a constatar o facto e a
levai-o, por meio de relotorio, ao conhecimento dos interessados,
ou si deve além disso fixar logo, por applicação , do art. 4°, o
direito compensador que, a titulo de represaliass. deve incidir
nos outros Estados sobre- os assucares originarias do pa,iz :que
concedeu o premio. Parece que ella deve limitar-se a constatar
o facto.

(8) Vide quanto 4 União Ceo.desiça, a Convenção de . 27 do
outubro de 1886; art. 12, e quanto á União lios tal, a Conven-
ção de 4 de julho de 1891, art. 26 (Comr. L. Roiland H De la
correspondarice postale et têlegraPhigue dans les relations inter-
nationales, 1901, pag. 245.)

(9) Livro Amárello, pag. 292,
GO) Convenção de 4 de julho de 1891, art. 22, § 20.
(11) Convenção precitada, art. 23.
(12) Convenção de 14 de outubro de 1890, art. 	 3",

n • n•-
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A fixação de um direito compensador não está com eireito
Prevista sina° para a hypothese cie se concederem premios nos
Estados não signa,tarios (Art. 7 0, ai 3a , e).

Esta interpreta,ção é confirmada pelos trabalhes" da, Confe-
rencia. Na exposição que precede o projecto da Convenção
estabelecia-se a hypotlaese dequo nos occupamos, assim como a
que acaba do ser indicada na mesma categoria, no ponto de
vista obrigatorlo, das coustatações a fazer pela Can:imissão'. Mas,'
a uma observação do primeiro delegado franca, separou-se•sas
do maneira que a constatação dos premios concedidos ein‘um
Estado da União no tivesse caracter obriga,torio (13).

' DahisreSulta que neSte` cosi), cómo 'evidentemente. nós 'fres
precedentes:, a Cosi:imissão apuas fas uma Simples'advertenéla,.

'd Certo que esta adve'rtencia pede , sor resolvida por maioria
á Votos: Que é assim, ver-se-ha nas attribuições dá. terceira
categoria. Com mais forte razão deve sol-o tombem aqui.

•.	 .
:	 .
§2.° •-• Decislies execvtorias salvo appellaçflo — Tres são as

hypotheses a. prever.
•U,5 Nos , termos dó art. 60 " clous dos Estados conSractantes„ a •

Ita4a e a S,nocia, (14), são d ispertsa,dos,em tiantdnão exportarem
assucaiç do comproiniáso relativo á abolição dos premice.,DeSde
afii enes conservará toda a' libetdado para, esta,beledereili pre-
mioá internos eS para fixatorsi direitos de 'alfOndegassobre As'as-
srucaros'estrangeiros, A CommissãO intern,acibnal é inpuMbid.a
de velar pola 'industrio assimareira .neStos paizes, para sorti-
fieb:r-se de'qudnão offerece margens a . uni commereio, de ex-
portação (art. 70 , al. 3s, 5), Si ,se chegar a verificar o centi;allo,
o Estado rec'onhecido como exportador de assacar devesSi nidis
tardar no anno decorrido desta constatação, adaptar sua legis-
láção assticareira ás disPoSições .da Couvenção çlo Bruxellaás,

5) A Commissão verifica a itenci 1e promios nos Estados
não signatarios e avalia-lhes a' s.oinma para applieação do di-
reito compensador previsto no art. 4 a (art. 70, , ai. 3, c).

Na áva.liaão dos "Premlos; a Commissão não tem outro guia
além das indicações goraes fornecidas pelo art. 1° da Convenção,

reSpoito dás diversas vantagens que, no pensar dos contra-
ctatiteá,. constituem premios directos. Todavia, no caso especial
em , que a vantagem verificada resulto de um direito de alfan-
degl . de taia.' sUperior fixada no art. 3 0 (5,50 frs. ou O Srs. por
100 kilogrammas), o art. 40 , al. 3°, decide que só a metade da
differonça entro o direito estabelecido e o autorizado polo
art. 30 é que se reputa representar o premio.

E', pols,sobre esta base que . ; neste caso, deve ser fixado o di-
reito compensador. Mas o mesmo texto permitte aos Estados da
União pedirem a revisão desta base de calculo, si dia, não lhos
parecer corresponder á realidade. O pedido de revisão deve
ser submettido ao exame da Commissão, que pólo acceitalso ou
repollil-o (15).

Peissuntou•se si, para o estabelecimento o percepção do di-
reito compensador, os Estados da União deverá., em todos os
casos, esperar a decisão da Commissão internacional, ainda
mesmo ,quando esta não tenha a fazer sinão uma simples ope-
ração arithmetica, não comportando deliberação alguma. Por
exemplo, estando em vigor a Convenção, um Estado não signa-
tarjo eleva os seus direitos do alfandoga, já, superiores á taxa
autorizada, polo art. 3 0 , de 20 frs. ; segundo o calculo do art. 40,
al. 3a,, esta nova sobro-taxa representa um premio de 10 frs.
o novo direito compensador nos Estados da União deve Ser pelo
menos igual a esta somma. •

Não é inutiI ceperar urna decisão da Commissão para esta-
beldcer esto direito ? Foi decidido na' Conferencia que a regra
devia ser uniforme para" todos oS casos. - Não é caso de duVida,
ao disse; que, anxiliada polo EScriptorio permanente, a Com-
missão' internacional dê toda, a Celeridade desejada' a.o desem-
pálio 'de Sua` Missão (16),

"''c) A ComnalsSão delibera sobro os pedidos de admissão feitos
á União pelos • EstadoS que não tomaram parte na. Convenção
(art. 7 0 ,hl: 31; o art. 90 cornbinados). Ahi	 urna particidari-
dado	 , notavel. Na maior parte das Uniões, os Estados não
signatários podern annuir à' seu pedido e' sem outra tormali-

.

(13) Livro Amarello, pag. 370, ia fine.
1(14) O art. 60 ffieneiona tamliem a Iiespanha, mas mão é caso

de tratar , aqui deste Estado, que não ratificou a Convenção
nos prazos preVistos.

(15) Resolução da Conferencia mencionada na acta da 19a
sessão (Livro -Amarello, pag.' 366).

(16) Acta da 19.0 sessão (Livro Amarello, paga. 366 e 367.Vide
talUIMM Observação feita no curso da mesma sessão pelo 'pre-
sidente da Conferencia (Livro Amarello, pag. 371),

dade (17): ExcepcienalMento Os ESta,dós Contra( ,,,tantes Socou-
sorvam o direito de im 'pôr á adheSão de um terá els o ooniliMs
que julgam necossarias ., (18). Neste caso, o °xerete; 'to deste direito
não-pertence sinão ao e goveruos interessados. alS e xeoPlo

-nalmente ainda; o pediSdo de adheSãod •cks • ser s riadheçado ax)
governo dirigente e s ionstituir o ,objeeto do !.1111 • e:(anie"por
parte do Eseriptorio Perma,nento da União,

eSs	 +F

apresenta um
relatorio ' sobro . ã qual oÉ-',,s'oVernos são charna,: dos aS tomarem
uma;docisão'(19).- Tal ()rã tombem p roceSSo pre Visto P oLi "Con"
vençã,"o abortada ., dó' 3)) -de' agosto dó 18 (art . . S0). Coa.
isenção' de"1902 foi-so . flittito eihiS Jorge. O Ped"	 ;6•1i41'.14.,.,52
constitue o objecto não, rsõ de dm , exame, dial' 3 ainda' de :sms"."
decisão 'Por PartO da COi'larrilásõ.o' internas:luvas EllettivatneiS
nos termos dó art. 9 1 , oi; EStOdos não' SignatáriAs ia° sã,o
tidos asadherirom 13 • Seão, siSão depois de 'Isin si,Ssireaer
rani>, da Comruissão• O pedido 'é dirigido por via • diplohiatida
ao :Governo Bélgsa á por elle tra,risrnittido'd

Si cs parecer ,:dista ultima é favora,vel, a adhesão é (sa,1Vo
que será dito depois sobro o direito de appellação) 'definitiva-
mente accoito, Não rIsStará mais do que levai-a aso.conheei-
mento dos'mê'mbros das União porinterineillo 	 OnVeráo

A alliesão' estabolecei dí s pleno diéelto o iiedo-sgo a.,‘"Éd.(1°"s
cargos e . a, adniissã6 a' ..todzis as vantaghos estiptilarlasSpo/al Corss
Venç .ão dê' "BruXellas, 'e) produz sees effeitos a partir; dê . /,
setombb' seailiáto niId 'ficação feita pela 'Belgiea, 'aos ozlrom
goVernbS.:'

Nestas 1,res a-dectílts CotiarniSkio pédesss5
tórriásla, "por maioria de • s rotos, cada fim dós' EStados•ponts.ra_
etatitgs 'dispondo do um yo.to (art. 7 0 ,, al. 10 : ioial io!,:n„ e, utsve0):
PergiintoU-sesi, na prinseirdi bypothese, não havia
niente óln permittir asrg delesSarlos	 Ita lia etl.a.'stijaose.iso,bpsaeIx..:

inticipare dos trabalhos oc) v	 mSdoto da ComissãeS•
vou-se (20), o Com .razão, que ...si, 4es Estados"; sãs? sisspspiaaos
de, com prornissos preyistos nos , arts. Is	 .olles íeem obri-
gações (ari. 40) e que por" esto titulo em

	
niatrerepssuetee ,mp,seelor

representados no seio' 	 tnConiiissão	
m tom

,
Voto' nas questões eine lhes. ,dize inrespel to directamente. „Além
disso . ° voto de • seus *delega,d.os 'não pÔde. bastar para . deslocar
a rnai , aria.	 " '	 .

A na 'iesma solução, " certa:Moí°, aPp" neasso ásr :caso. especial
compeohendido • na , somnida Ilypothese,' quando se , trata da,
apreciação do uru pedido do ' revisão de 'calculo estabelecido
pelo- urt. 4°, al. 3s (21).	 • •

Mas' não` foi será difficuldade,que ao admiitiu asua applieaS4
na.: . liy.pothese de examp dos pe'clides.do • 'Odliesão.,,Soriamento
podia se hesitar em admittir tais•innovação. O soe-
Cordo unanime' foi nocessa,rio' para' constituir. a : União; conse-
crien toinente, se disse (4),não é il1opco pci mittis a um tcreqlrO,
que faça' parto' dona, Sem que seja, • aceeitd por todos aso-
'ciados? •

Desde . ° cOmeço da, Con feroncia firniou-so ella .no - pr I n Ciplo
de que a unanimidad6 . era precisa Paras a admissão, do novos
membros. Só os delegado dà Grã-Bretanha, da.. Bélgica o da
Hollanda foram do parecer contrario. Eiritroto.nto, depois' deito
prinloird voto da Conferencia, o'clolega4o belga declarois queo
estava prompto a renunciar ao systensa cjim tinha: suas preta-
rendas . e a'' ligar-se ao que tinha ' adoptado a maioria do. SouÉ
cónegos.	 • •	 •

Mas o primeiro delegade lsktarhilees Não, tS) de), ',e;
ceiar,.disse olho s_ que -conSideraçõa oí • eStrohliass:,ao .objecSO:dz
Convenção dri'a.stem;.eyeatlIaliffeiità, 'srotO desfay,oraveis á ad-
Missão do' Estados,, cuja' legislOção correspoudesse,, entretanto',
atra 'principia d,aUnib, Esta obsoryttçãoSnõ.o deixou . de SM-
pressibOar certos 'delegados. •

A Conferenei rounodiseou. o sou' with e acabou poellxaisse eni
uns 'Systertia, • interinódiarloS 'que não è nem o da unidade, nem

• i;(17) Vide Convenção de 20 de ' inaiO d:175, arial, (União. dO
metro) ; Convenção de go de jullid'de'1875„art. 18 (União .tele
graphica) ConveWção de 20 da março de 1883, art. 16 (União
pata a' pi• otecção da'.prepriedade'induStrial) ; Convençãti . de
9 do setembro ' de , 1886, art. 18 (União para a protecção cU
propriedade artistica e litteraria) ; Convenção .de 5 do julho
de 1890, art. 24, ca. 1a (Uaird postal).

(18) Acta geral do Bruxellaa, de 2, dejnlhe de 189D; art. 98.
(União pare a obpi; Osí3O- dà'traPego d9s, negros). ,	 •

(19)4'o caso da União do á tranapc;rtes iixternaCiOnaes • demer-
padarias por estradas' cie Ye rrà • (Protoc011o do 20 de setembro
de 1893) ; Comp . NUMA Dlln, intdi-nationale de's Chenvin
de fer, na Revue Gd4rate :d Droit International Public;
tomo li, (1395) ;, , pag; 180.	 .	 .

(20)Acta 4a 191 sessão (Livro Amarellb, pag: - 3.67).
(21) Acta precitada • (LiVro Amarello, pag. 360).
(22) Ci,bservação feita pelo delegado francoz na curso da 22°

sessão (Livro A imarcilo, pag,.. 390).



800 4,1	 SêXta•feira 28
	

MARIO OFFIcrAL	 Outubro 1904
Mer	

o da decisão definitiva tomada por maioria do votos : as ques-
tões de adhesão devem ser resolvidas pela Commisstio inter-
nacional, porém suas decisões não são definitivas ; deltas ad-
rnitte-se o exorcicio do direito do appollação, que tinha sido
já acceito para as duas outras hypotheses comprehendidas na
nossa categoria (23).

Tinha-se estabelecido antes, com atreito, a questão de saber
qual seria o caracter das decisões dadas pela Commissão. O
texto primitivamente votado pela Conferencia dispunha que a
Commissa,o tinha apenas a missão de constatação e do exame

. e accroscentava «todavia», pelo que diz respeito aos casos a e b
actualmente b o c do art. 7", á/. 3, alla resolverá por um
voto de maioria. Uma questão de redacção fez substituir logo

; á expressão aa Çomrnissão resolverá» 'a de aa constatação da
Commissão e fará» (24). Assim parece, ainda que não tivesse
ficado explicado muito cla,ramentea-que, no pensar da Confe-
rencia, esta fórmula significava que, nos dons casos precitados,
as decisõ'esadadas pela Comrnissão deviam ser obrigatorias, mas
não soberanas. Assim, traduzindo este pensamento,- o presi-
dente dá Conferencia propoz estipular formalniente que as
resoluções da Commissão teriam um caracter «obriga,torlo» até
á decisão contraria do uma nova Conferencia (25).

' Esta fórmula foi adoptada com a addição proposta pelo pri-
moiro delegado britannico, da indicação do um prazo (que se
reservou para fixar depois); que devia servir aos governos
interessados para examinar as resoluções decretadas o para
provocar eventualmente uma nova Conferencia. 	 .

Depois, a pedido do segundo delegado francez, substituiu-se
pa2avra aobriga.toria» a expressão aexecutoria», como mais

conforme á linguagem juridica : do mesmo modo que uni jul-
gamento` executorio salvo a appollação, tambern as decisões
da Cor-missa° deviam ter uni ;caracter executorio, salvo de-
cisão contraria do uma nova Conferencia. Além disso fixou-se
em dons mozes o prazo para o recurso (2(3). Mas o primeiro
delegado baitannico levantou novas objecções : a fórmula não
é feliz ; parece que as decisões da Commissa,o tornará-se ex-
ecutorias á expiração do prazo, do dons mezes, ainda ,mesmo
que se tivesse convocado uma nova Conferencia, cujos trabalhos
não tivessem ainda acabado ; conviria que a reunião desta
Conferoccia suspendesse a execução das decisões da Comissão
até que aquella se tivesse manifestado. A objecção parece
justa ; mas o remedio proposto estava inçado de inconvenien-
tes : a nova Conferencia anate durar varios mexes e não che-
gará, a um fim siri:tia quando houver a,ccordo uuanime, observa
o segundo delegado allemão. Tambem acceitou-so um ou outro
system:1 : em togar do recurso para urna nova Conferencia,
terse-ba a faculdade de appollar para a propria Commissão
no prazo de oito dias ; a Commissão terá por dever deliberar
pela segunda vez e sua nova decisão tomada no mez da ap:
'paliação será definitiva o produzirá o seu atreito, o mais tar-
dar, dentro do dons rnezes, a partir da sim, data (27).

Este systema passou definitivamente para o texto da Con-
venção (art. 7°, al. 10) e foi depois tornado extensivo ás deci-
aões relativas aos pedidos do adhesão (mesmo texto, in fine).

Assim, nas tres hypotheses que entram nesta categoria, a
Commissão tom o direito de decisão propria. Suas resoluções
podem ser tornadas por maioria de votos e tornam executorias,
o mais tardar, á terminação de um prazo de dons mozos, con-
tados quer do gira data, si não houve appellação, quer da data
de sua confirmação, no caso contrario.

Isto quer dizer que, ao acabamento deste prazo, os Estados
interessados devem ter tomado as medidas legislativas ou re-
gulamentares proprias a perinittirem á decisão da COMMiSSZIO

produzir logo os seus efeitos. Todavia convém conciliar o
art. 7o , ai, 10, com os arts. 6. e 9. da Convenção. Directiva-
mente a nossa regra não pôde applicar•se á lettra sinão na
bypothese em que a Commissão, tendo verificado a existencia,
de um promio -ern uru Estado não signatario, fixou o direito
amapeasador, , que será applicado nos Estados da União aos
assuares origInarios desse patz.

Neste caso, no prazo de deus mezes, tal qual foi fixado acima,
os governos interessadas devem se ter apparelhado para a
pereeffio do direito compensador. Mas nas duas outras hypo-
theses não ao dá a mesma cousa. No caco do art. 6° viu-se que
os does Estados que benefleia,m actualmente de um regirnen de

(23) Acta da 22a sess'ão (Livro Amarello, pág. 391).
(24) ÃCia dal°, sessão (Livro Amarello, pag. 204). A expo-

sição preliminar do projecto nrke previa o exercicio da facul-
dade de t.resolver» por um voto de maioria,. sinão para o
caso c do texto actual. Foi a pedido do segundo delegado
allemão que se admittiu, sem ditriculdade,, a menção do caso
1) do texto sclual (Livro Amarello, loc. cit.).

(25) Acta da 4a sessão (Livro Amarello, pag. 322).
(26) Acta da 19° sessão (Livro Amarello, pag. 391).
(27) Livro Amarelo, pag. 372.

favor não serão submettidos á a,pplicação da Convonça,o,si se tor-
narem exportadores do assacares, sinão no anuo da constatação
feita pela Cornmissão internacional da mudança operada na sua
condição. O art. 6 0 está um tanto em contradicção com o art,70,
al. 10. Este estipula que a decisão da Commissão surtirá o seu
efrcito, o mais tardar, á conclusão do prazo do dons mexes, a
partir de sua data ou da data de sua confirmação. O art. G' diz,
ao contrario, que o prazo do um anuo conta-se do momento em
que a Commissa,o tiver procedido á sua verificação.

Ha contradicção no assumpto do ponto de partida do prazo, o
explica-se-a pela consideração do que, no momento em que o
art. 6° foi adoptado, a Conferencia de. Brasonas não tinha ainda
admittido o direito de appellação das decisões da Commissão.
O systema, da exposição preliminar do projecto consistia na
execução immediata da decisão. Era natural fazer começar o
prazo de um anno do art. 6° da data desta mesma decisao.

Este system foi ulteriormente abandonado e esqueceu-se de
pôr o art. 6° do accordo com o novo art. 7 0 . A lacuna, porém,
é faca do preencher e ao commantador da Convenção é par-
mittido fazel-o.

Devemos, pois, dizer que. no caso do art. (3°. o prazo de uni
armo não começa a correr sinão da expiração do de doas mexes, .
previsto no art. 7°.

, Igualmente necessario é conciliar este texto com o do art. 90.
Quando a Commissão crua o direito a um pedido de aclimais),
sua decisão, tornada exeoutoriaa não poderá todavia cumpair-ao
no prazo do art. 7°, pois que, segundo o art. 9 0 , a adhesão mija
produz seus atreitos sinão do dia 1 da setembro que se seguir a,
remessa da notificação feita pato Governo Belga aos outros.
Estados co n tra c ta ntos 	 ,

Tudo o que o art. 70 accrescenta ao art. 9° é que a aciliesão.
não será definitiva e não poderá, constituir o objecto de uma
notificação sinão á terminação do prazo de appellação, ou—no
caso desta—da data drticonfirmação.

§ 3. 0 Decisóes definitiv qs ou soberanas— Esta qualificação
pertence primeiro ás decisões que entram na categoria prece-
dente que, não discutidas ou confirmadas-depois da appellação,
tornaram-se definitivas. Ella convém ta.mbem a certas outras
decisões, que são immediatamente definitivas, porque os gover-
nos interessados não toem a respeito .dellas o recurso da ap-
paliação. •

Estas são em numero do tres:
CL) . A CommiSSãO ó incumbida, como se disse atrás, da nomea-

ção e da organização do Escriptorio permanente.
b) Ella fixa o reparte poios Estados da União as- dospezas

resultantes de seu funccionamento o do Escriptorio permanente
(art. 7", al. 11). Contrariamente) ao que está estipulado nas
outras Uniões (28), não se fixou aqui um maximo de dcspezas,
nem se estabeleceu antecipada,mente um modo do repartição
paios interessados.

Como as despazas não são de natureza a elevarem-se, nesta
União, a sommas considera,veis, preferiu-se confiar isto aos
cuidados da Commissão Internacional. Limitou-se a • estipular
que os honora.,rios dos commissarios ficariam a carga de seus
respectivos paizes o ficou entendido, de uma parte, que a Aus-
tria o a Hungria, contadas por doas Estados no funccionamento
da Cornmissão, se contariam igualmente por dáus em relação
ás dospeza,s (29) e, por outro lado, que a Italia e a Sueca,.
omquanto beneficiassem da excepção estipulada no art. Go:
entrariam, na repartição das despezas, com uma parto mais
fraca do que os outros Estados (30).

Nestas duas hypotheses não é duvidoso que a decisão da
Commissão pôde ser tornada por maioria de votos e que cala
tom umn caracter immerliatanaente obriga,torio para os membros
da União. Quanto ao primeiro ponto, isto parece evidente,
porque as duas attribuicires, de que se trata, dizem respeito ao
funccionamento material da União o não se comprehende corno,
á falta de previsão do outro processo, poder-se-hia chegar a
assegurar este fanccionamento. si  a, maioria de votos não
fosse suficiente. Demais tacitamente esta solução foi admit-
tida . pela Conferencia, pois que o segundo delegado hollandez,
tendo emittido a opinião. de que, em falta do indicação con-
traria, é de regra constante sor a maioria que decide, sua
opinião não foi contestada por pessoa alguma (31).

•	 •
, (28) Vide, por exemplo, pelo que diz respeito á União para

a publicação das tarifas alfandegarias, os arts. 8 0 a 11 da
Convenção de 3 dc julho de 1890, e, quanto á União Postal, o
regulamento annexo á. Convenção • de 4 de julho de ±891.

(29) Declaração do delegado da Austria-IIungria. Acta da
10, sessão. (Livro arnarollo, pag. 295.)

(30) Observação do Presidente, approvada pela Conferencia.
Acta da 19 a sessão. (Livro ainarello, pag. 372.)

(31) Acta da 22 a sessão, (Livro amarello, pag. 390.)
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Quanto ao sogundo ponto, não poderia haver mais difficul-
dadeS, porque, fera das hypotheses que entram na categoria
precedente, não é concedido aos governos interessados meio
algum de recurso. A decisão é, pois, immediatamento obriga-
toda, o aquelles a quem, por extraordinaria, ella deggTadasso,
não teriam outro meio do fazei-a ca,hir sinão praeocando um
voto dos delegados dos Estados na primeira Conferencia a re-
unir-se. Semente, como não se derogaram os usos das &ilibo-
rações nas assembléas diplomatica,s, este voto não poderia ser
tomado sinão por unanimidade.

e) A Commissão Internacional tem uma ultima a,ttribuição.
Ella autoriza o levantamento da sobro-taxa de 5 fr. 50 ou de
6 fr., pedido, em certos casos excepcionaes, por um dos Es-
tados contractantes (Protocollo do encerramento, a,dditamento
ao 'art. 3.).

Não cabo aos interessados suspender por sua propria, auto-
ridade, mesmo em casos excepciona,es, a sobre-taxa autorizada.
Mas ta,mbem não se quiz prohibir essa suspensão, quando o
mercado interno do um Estado se acha ameaçado, em conse-
quencia da importação do quantidades consideraveis do assa-
cares provenientes do um outro Estado da União. Regular-
mente ter-se-hia devido res trvar aos proprios governos a facul-
dade do autorizar um dolles a ultrapassar excepcionalmente
na fixação de seus direitos de alfandeg,a a taxa estipulada no
art. 3..

Entretanto, pareceu mais commodo e mais expedito confiar
este cuidado á Cemmissão Internacional. Julgou-se, porém,
prudente fixar os limites do sua compoUarcia. EITectivamento
decidiu-se : 1 0 , que a quota de levantamento da sobro-taxa não
pôde exceder do um franco por 100 kilogra.mmas ; 2. , que a
dispensa não pede mungir. sinão os assacares originarios do
Estado, cuja producção se tornou ameaçadora para o mercado
do Estado reclamante ; o 3°, que, mesmo nestes limites, a
suspensão não seria alinittida « sinão no caso em que a invasão
do mercado referido fosso a cousequencia de uma real infe-
rioridade econornica e não o resultado de uma elevação ficticia
dos preços, provocada por uma combinação entre productores».
Esta restricçã,o visa a pratica dos syndicatos (Cartels) que,
graças a sa,erificios impostos ao consumo interno por uma
elevação dos preços, pormitte aos productores colligados.vender
a vil preço as suas mercadorias no mercado internacional.
Este systema tem analogias coto o dos promius concedidos
pelo Governo. Ern Bruxollas quoris-se prescrever ambos ; mas
não se pôde chogar a aecordo sobre esto ponto. Limitaram-se,
pois, a fixar a taxa dos direitos do alfandega, em 5 fr. 50 ou
em 6 fr. por 100 kilogrammas, o que—exponlo os productores
colligados á concurrencia dos assucares estrangeiros no sou
proprio mercado—ombaraça singularmente a pratica dos syn-
dicatos (32).

Em vista deste accordo, era natural que se impedissem os
membros da União de readquirirem, no caso em que a invasão
de sou mercado resultasse justamente da pratica dos syndicatos,
a liberdade alfandegaria, á qual elles consentiram em re-
nunciar.

E' nestes limites que a Commissão pôde autorizar uma re-
ducção parcial da sobro-taxa. A proposição para esta reducção
lhe é endereçada directamente polo governo interessado e cela
deve deliberar e em breve prazo, por uin voto de maioria sobro
o fundamento da medida proposta, a duração do sua applicação
o a quota da roducção ». (Protocollo de encerramento, loc.cit.).
Sobro estes tros pontos, a Commissão pede, tendo em conta os
limites impostos á sua compote,ncia, attender, no todo ou em
parte, ao pedido que é submettido ao seu exame. A adopção
desta importante attribuição não encontrou ditliculdado alguma.
Nenhuma observação foi aprosentada no seio da Conferencia
sobre o conjuncto deste processo ou sobro a regra especial da
maioria (33).

Si a Convenção diz formalmente quo a Commissão delibera
«por um voto de maioria», ella não indica o caracter da decisão
que intervem no nosso caso. Por isso mesmo devo-se concluir
que esta decisão é definitiva e immodiatamente executoria,.
Com ofroito, não se poderia admittir aqui, por extensidade, o
direito de appollação estabelecido no art. 7 ., ai. 10, pois que
os casos em que esto meio de recurso é permittido foram in-
dicados com precisão. o aquelle de que nos °ocupamos não
figura no numero dolles. Quando a Conferencia decidiu que o

(32)Vido o relatorio sobre a Convenção de Bruxellas, apre-
sentado á Camara dos Deputados por Bertoux. (Documents
Parleraentaires, Chanzbre dos Ddputés, juillet—decembre, 1902,
annexo 523, pag. 415 e s.) c o discurso pronunciado por
Caillaux, antigo ministro das finanças, na sessão da mesma
Assembléa, do 5 do dezembro de 1902. ( Journ. Offic.,
pae... 2.962 e s.).

(33) Actas da 20° e 23 1 sessões. (livro amarello, pags. 383
e 392.)

direito de appollação se applicaria ás decisões dadas sobro os
pedidos do adhesão, fez-se menção deste ao lado dos dous unicos
casos do applicação primitivamente previstos pelo art. 7 0, al.
10. Não é duvidoso que se tivesse agido do mesmo modo em
relação á hypothese actual, si se tivesse querido estender-
lhe o systema da appellação. O silencio dos textos é, pois,
significativo. Ainda aqui, o unico recurso que resta ao Estado,
que tem do queixar-se da docisão da, Commissão Internacional,
é levar a questão perante a proxima Conferencia dos delegados
dos Estados da União e obter della um voto unanimo, annulla.ndo
a decisão recorrida.

IV

O mecanismo, que acaba, de ser descripto, começou já, a fun-
cionar. A Commissão internacional foi constituida (3 .4) o reuniu-se
em Bruxellas no mez do junho de 1903, para o fim do encami-
nhar a execução da Convenção, o que devia ter togar a partir
de 1 de setembro seguinte.

Ella, escolheu para presidente o delegado belga, Mr. Capolle,
director geral do commercio e dos consulados no ministerio clea
negocios estrangeiros da Belgica ; constituiu sou secretariado
(35) e iniciou logo os seus trabalhos. Celebrou ao todo 22 sessões,
que tiveram legar em tres épocas: junho, julho o outubro
latimos. Sua missão principal consistia em constatar os promios,
avaliar-lhos a somma e decretar as disposições necessarias para
assegurar nos Estados contra,ctantes a applicação do direito com-
pensador ou da prohibição dos assucares premiados pelos Estados
não signatarios.

Seus trabalhos chegaram á elaboração, em data do 20 do
junho do 1003, do um regulamento que, notificado logo por via
diplomatica aos governos interessados, foi por elles levado ao
conhecimento das administrações das alfandegas da União (36).

As disposições do regulamento de 20 de junho do 1903 são
relativas á justificação na alfandega da origem dos a.ssucares,

vigilancia do transito dos assacares premiados o á percepção
do direito compensador.

Com relaçãa ao primeiro ponto, dispõe o regulamento que os
assucares estrangeiros importados em um dos Estados da União,
para alei serem consumidos, refinados ou transformados, devem
ser acompanhados do um certificado do origem, mencionando
principalmonto: a especio e a qualidade dos assucares; a especie,
o numero e as marcas dos volumes; o paiz do origem ou de
producção; o paiz do destino; o modo de transporto; o tempo do
validez do certificado, fixado o maximo em um anno, não com-
prehendido o tempo durante o qual os assacares permaneceram
em entreposto.

Si os assacares são originados do uni Estado não contractanto,
o certificado deve declarar, além disto, que elles proveorn de
urna usina, que não trabalha com assucares originados de um
paiz que concede promios. O certificado devo ser entregue pela.
autoridade fiscal competente do paiz de producção,de provenien-
cia onde tra.nsformação.0 governo do paizdestinatario pade,além
disso, o polo que diz respeito ás remessas dos paizos não contra-
etantes, exigir, para maior segurança, que o certificado seja
visado pela autoridade consular que o representa nossos paizos.
Os assacares não acompanhados do um certificado original são
passiveis do direito compensador o mais elevado dentre aguei-
Ice que são percebidos na União (50 francos por 100 kilogram-
mas).

Todavia, si esta irregularidade parecer o resultado do um
erro ou de urna omissão, a autoridade aduaneira dos paizes do
destino podo dar desembaraço á mercadoria nas condições da
tarifa normal, mediante termo do responsabilidade, assignado
pelo declarante, pela apresentação do attestado regulamontar
ora um prazo dado, ou, na sua falta, pelo pagamento do direito
especial mais elevado.

Polo que diz respeito ao segundo ponto, dispõe o regulamento
que os assudares premiados podem transitar, ser trasbordados
ou depositados em entrepostos nos Estados da União, porém,
em qualquer dos casos, devem ficar sob a fiscalização da alfan-
dega durante a sua estadia nossos territorios.

(34) A maior parte dos Estados da União nomeou, alèin de
seus commissarios, um ou varios delegados adjuntos: a Alio.
manha, a Austria e a Hungria nomearam dons cada unia ; a
Belgica e a França, tros; a Grã-Bretanha o a Hollanda, quatro.
Commissarios e delegados adjuntos são quasi todos adminis-
tradores ou industriaes. Muito poucos diplomatas existem
entre alies.

(35) Compreliende dons secretarios e tres secrelarios ad-
juntos. São todos altos funccionarios dos rainisterius da Fa-
zenda e dos negocios estrangeiros da Belgica.

(36) Vide, em relação á França, a Circular da direcção geral
das alfandegas, do 29 de agosto do 1903, a. 3.351.
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. O regula.mmito de 20 do junho de 10 .03, enafina, indica es pre-

naios,c,onecalidos poios Estados não • sign.atarios e os direitos com-
pensadores 'gim 'devem ser percebidos n OS Estados da União. A
Comfnissão; todavia,- não sobrç • este p,anto, completar o
seu trabalho'. Elia só pôde examinar o ragu-nen fiscal dos assa.
caros nas. paizes Saguintes : Canada, Dinamfarca, Ilespantut (87.)
Federação AuStraliana, Japao, Republica Argentina, Rouniania,
Russia e Unio Alfandogaria, Sul -Africana,., •	 .

Viu-se que, ,,nesta mataria., as decasõea oda POW1MiSsão SãO sus-
ceptive'as do appella.ção...Ja ' se fez. uso deste direito para revi-
são do 'd direitos applica,veis aos assacar° 3 russos • ,edivama,rque-
zes. • Entre os direitos compensadorea., assim fixados, o mais
elevado é do 50 francos por 106 kiiogr animas.
• Os Estados da União, são obigado t applicar aos a,ssucares de
um p.aiz, que concede pramios, uma saibre-taxa ao . MCLIOS igual
áo direito compensador fixado especialmente para esse paiz pela
Cammissão Internarional..Elles 'toem, porém,' segundo o art. 4a,
id. 2, duaConvatiçãd, a faculdade:- doe excederem a taxa deão
direito e mesmo de , prohibirem com,pletamento a importaçãO
dos assacares premiados (38). • Esperaiido ,o acabamento do tra-
balho 1aCommissão, ã se apresentarem em utn . -Estado da União
:assomares premiados, provenientes -do paiz para o qUal
nenhum direito' compensader tenha sido ainda lixado,' - a admi-
nistração dai alfandegas está autorizada a perceber' á diraite
interno (França, a5 francos)" o a sobre-taxa -orclinaria • de 5,50
francos ou do ,6 'francos„ mediante termo do • reospoasabilidade
pela pag,atnento ulterior do direito compensador, que for rimdÁ.„

. , A. Canamissão teve tanibem .que se ocupar lengammpe
regimen "fiScal' das assuares em caçla, um" ,d.oa Estialus'da blaiãp,
Para o fim de verificar si'estavara em ha.rmonia, com as . obriga
ções impostas pela Convenção de Bruxelas.
•Este exatne não eraurna simples formalidade.
Com efeito, a logislaçã,o do certos paizes foi encontrada em

falta e os govçrnas interessadas convidados a fazer, e efe-
ctivamente fizeram, um corto numero de modificações (40).
•.A,•Conamissão teve, ernfina, que pronunciar-se sobre deus pe..

didos .de • adliesão, emaaados do Peri o do Grão-Dudado
Luxemburgo. Dou uni pa,recer fav,oravel. A União ássucaroira
conaproliendo assim, _desde o primeiro anno de seu funcciona,
monto, onze . Estactes . '(41), dos , •quaes" novo signatarios e dous
adheren taS

V

Pela comparação que se estabeleceu nos paragraphos pro-
cedentes, entro a organização dá União a,ssucareira e a 'das
outras Uniões interna.cionaes, pólo-se conhecer as novas regras,
que a Convenção do 1902 introduziu nas relações dos Estados.
• Seu valor, como sua importancia, apparocerão claramente,

si so procurarem as abjecções theoricas o as dificuldades pra-
ticas, ,que so.tinbam opposto até aqui á sua adopção.
- A doutrina • apresentou sempre como urna consequencia cios
principies oSsenciaes'do direito internacional, a idéa de que os
EstadoS devem incumbir-se cip Velar, pela execução das UniõeS
que concluem.	 •	 •

Não devem, • escrevia ha, alguns ,aanos , um leprosos emi-
nente -e justamente' reputado (42), dispensar-se deste cuidada
sobro urna autoridade que se supporia pertencer-lhes ,de alguma
sorte.

Som duvida é necessa.rio que haja um orgã.o commurn, um
ponto de convergencia, um centro de communienão o do irra-
diação (43). Mas os escriutorias permanentes, areados para este

.	 .

(37) A Hespanha tornou-se pais • allieio„á União por não ter
ratificado a Convenção: (Vide supra, pag'. 224; nota 2.)
•• (38) O Governo Francez usou desta faculdade ein algumas d?
suas colonias. Nos termos de uni decreto de 19 do outubro
de 1903 as importações de assucares premiados são prohibi-
das, sem a faculdade de entreposto, na Martinica e, pop' essa
faculdade, na Indo China ; o alias são attingidas, nos estabe-
lecimentos franceses da Oceania, por um direito compensador
de 50 francos por 100 kilograminas. •

' (39) Tal é a solução adoptado. em França pela Circular de 29
de agosto do 1903. • •

(40) Tal foi o caso dos governos austriaco e hungaro.
(41) Elles são, na' ordem alphabetica: a Allemanha, a Austria,

a Belg,ica, a França, a Grã-Bretanha, a Ilollanda, a Hungria,
a Italia, o Luxemburgo, o Pcriii e a Suecia.

(42) L. Its:setn.T, Les Unions internationalles leurs advantages
et leurs inconveniepts eia Revoe Gcndrale liroit International
Public, tomo III (1890)--pag. 25.

(43) DEscniurs, Op. pi., pág. , 5.

11m, não devem ter autoridade alguma propriaa A razão invo-
cada em apoio desta theoria é que toda solução contraria seria

uma abdicação desoberania a (44). OS Estados—diz um autor
recente (45)—toom direito ao respeito á sua soberania e esta
soberania não seria respeitada, si o orgão central (da União)
pudesse impôr suas decisões, si gozasse do um direito qualquer
de mando. E' permittido achar -esta razão insuficiente. ,Ella
implicaria, com efeito, em que a sociedade dos Estados é
baseada na liberdade absoluta de , sous ,membros, o que seria a
negação da propria noção de sociedade. O direito internacional
só é formado, ao contrario, de regras que voem limitar a,
liberdade de acção dos Estados. Cada um de seus progressos
acarreta para esta liberdade uma nova limitação. Si assim 'é
na sociedade ainda mal organizada que os Estados formam, pelo
Unida facto de suas relações mutuas, com maioria de razão
deve ser da mesmo modo nas associações mais restrictas, porém
Mais completas, que alguns deles podem formar para a
protecção . ou a satisfação do seus interesses • communs.
Pelo que diz reneitO ás associações puramente politicas
ou Confederações ,do Estados, ninguom duvidou jamais: os
associados abdicam uma parte • maior ou menor • de sua
sOberania, o constituem acima de.si uma autoridade. commum
investida de poderes proprios. Em theoria nada se oppiie a que,
nas associa,ções não politicas, as causas se passem ao mesmo
modo. Os Estados tiram do sua mesma soberania a faculdade
de concluirem ' tratados, e póderose dizer ;que não ha, tratado,
no qual se não possa vi'•;r uma limitação da liberdade, o, por-
tanto, uma abdicação da soberania dos contra,ctantes.
• Mas o que theoricamento é possivel, pode na pratica não ser
realizavel: 15o mesmo modo que os homens, os Estados' não
usam de sua faculdade do centractar; e não conSenteni"e 1i-
n-fitar sua liberdade de acção, senão quando sãO a iSsa levados
polo interesse e pelas necessidades da vida.,.	 .

Para que se decidam nisto; é preciso mesmo que tenham
Uma noção clara desse interesse e uma consciencia perfeita
dessas necessidades. Mas é preciso que aquelles com quem
elleS cru:Uru -tara possam lhes inspirar confiança.,	 .

E' precisamente por que alias se dirigem por interesses 4e
primeira ardem, cuja protecção não tolera demora, o porque se
estabelecem entro Estados, nas relações dos , quaes a comrnuni-
dada de raça, a clara visão de um perigo commum e muitas
vezes tainbem a identidade "da lingua crêam uma confiança
toda particular,. que as Confederações de Estados puderam desde
muito .tempo constituir-se, dando origem a urna autoridade
commuin acimados seus membros. E, inversamente, é porque,
no terreno dos interesses economicos, outr'ora, estas condições
não se achavam reunidas, que ás Uniões internacionaes tar-
daram em se formar e desenvolver. Quando, na ,seguada, me-
tade do sento" XIX, a solidariedade de interessas, produzida pela
cemplicaçã,o extraordina,ria das relações internacionaes, con-
duziu ã formação das primeiras Uniões ., os Estados nãa proce-
deram senão timidaménte e, edin prudencia ;' desconfiados
ainda uns dos outros, limitaram-se ao estabelecimento de
regras cornmuns, evitando cuidadosamente a constituição da um
oagão "internacional vestido de poder proprio-2 ainda mesmo
muito restringido.

Erubronhavam-se por um caminho novo e teraia-se que a
crendo de tal orgão déssoaogar a dificuldades t dvez ,a. con-
flictos. Estas -,apprehensões pareciam ' tato mais , legitimas
quaato os Estados interessados, muitas, vezes-assá.s numeeosos,
pão podiam praticamente se fazer representar todos na campa-
sicão do prgã.o commum. Dar—lhe um poder proprio teria -sido,
desde então, para alguns dentre eitos, acceitarantocipadatnento

claoisiães de pessoas armadas de unia soberania estranha.
Ora, tal 'submissão suppõe uma confiança singular, , que
faloava pqr completo nas rela,ções dos : membros das prinamras
reuniões.

Depois, graças a relações constantes e cada vez mais intimas,
Os Estados aprenderam a se conhecer melhor o a se mostrar
menos desconfiados uns dos outros. Uma - lenta evolução pro-
duziu-se no espirito dos governos que, pouco a pouco, modi-
ficaram os habitas dos Estados.	 -

Esta mudança é, na verdade, apenas perceptivel; mas nem
por isso deixa do existir, e não 'é sem interesse notar' as suas
principaos manifestações praticas.

Quando na Conferencia de Pariz, do 1865, se fundou a primeira
União internacional—a dos telegraplios— pensou-se iramediataa
monto em dotal-a de um orgão commum.

(44) L. RENAULT, Loc. cit.
(45) ROLLAND, Op, cit., pag. 2@8.

nbecido applicavel (39). • ,
•
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proposição de croar-se um serviço central foi l feita pelo Go-
verno Francez; mas não chegou a ser discutida.

A ida forrenC•ivatla ria Conferencia seguinte, celebrada em
Vienna- erri 18G8, dhãoÍbi seidditficUldtide que , se acabou por
accordar na creação do una escriptorio permanente, que co-
meçou a funccionar em 1862. Era um ensaio timido, que pro-
duziu bons rosultados.. Ia sor imitado, mas com muito maiS
prudencia. Em 1874, no momento da fundação da União postal,
o projecto suisáo não fazia monção' do' um orgã.o commum.

Foi um outro governo que lhe propoz a creação. O novo as'
criptorio 'foi crea,do t ;• mas teve-se o cuidado de indicar clara -
Mente qual era.' a sua' natureza.,	 .

0)&8 destes'elbuS exemplos a pratica eStabelecou-o definitiva-
niárito, d toda á União s nova, foi logo usem difficulda.de dotada de
um orgão proprio. .

-Mas, Si os escriptorios • pormanentos são de ora cm deanto
admittidos o considerados como instituições uteis o de nenhum
modo Porigosas, é com a condição que nã9 tenham poder algum,
de decisão. Suas attribuiçõos podem augmentar •' naas ,nuca
mudai ; de natureza. A dospciito dos serviços prestados, os
criptordos ficam o quo, eram no começo ; são —segundo uma.
formula emproada no Congresso do Berna, em '1874—auxiliares
o não autoradades,(46). Na Canfarencia • de Lisboa, em 1835, o' do-
legado ottomano 'pediu (pie o's 'Pa- l'oceres ernittidos 'pelo' es-
criptorio Ida , União postal tivessena força obrigátoria. A propo-
sição) não‘ logrou passar (47). Receidu-so que o' auginonto dos
poderes; do eseriptorio déase logar a difliCtildadés ;- ciada, se
ovitar tambern as repercussões fataas gim poderiam ter as de-
cisões: tornadas pelo escriptorio permanente sobro o serviço
postal interno dos Estados. O serviço internacional 9- o serviço
interno estão, com effeito, intimamente ligados, o a Medida,.
que a1t ingissola um.necossa.rimnente attingiriaa.o outro (48). Dó
mesma modo; quando á Conferencia do Berlim, do 1890;
enunciou sob a fôrma de dese jo as bases do uma' regulamentação
internacional do trabalho, alia, procurou indicar as medidas que
convinha tomar para assegurar a execução do regulamento, si
chegasse a. ser adoptado polos.Estados.

Os delegados suissos propunham a conclusão de arranjos obri-
gatorioà sobre as bases 'dos princiPlos adoptados o a croação de
um escriptoriacentral do trabalho. incurnbide de centralizar as .
informações, publicar dados ostatisticos o preparar as Confe-
rencias 'faturas. , Por seu lado, os delegados allemães propunham
assegurar-se o. , exocução das medidas adoptadaá ,s por um nu-
mero 'suficiente de funecionarioTespecialistas, nomeadosad hoc,
cujas observações fariam objecto do relatories annuaes desti-
nados á publicação». A proposição suissa, encontrou objecções.
sobre tudo da parte dos delegados da Grã-Bretanha, que afilr-
/liaram «ser-lhes prohibido por suas leis industriaes á discreção
do timpoder extranhoa;	 -	 •

A Conferenciá fixou-se na proposição allemã,'. Mas, como
DÃO, So oxplicaV*i claramente a natureza da vigilancia e a na-
cignálidzida, dos inSpectords,. o delegado austriaca . suggorio a •
idéa, de `preciia.r:sebdifi'qiie 4c á vigilanciá ára reservada, ex-
ettisiVartentaa,dkaVorlid do Estado e que não' seria admittida
ir)gerencia algaima, do poder extranhoa. A proposição aliem-5:,
emendada neste séntido, foi adoptada pela Conferencia o inserta
no § VI'do Protiociillo firial ; (49). Si se afastou aqui.sem hesitação;
mesmo sob afórmulá de um simples voto, a idéa de uma vigi-
láncia interfraciórial. ainda que por meio do estabelecimento de
uni eseripterio p'eriiittriente.‘é . que O terrencino .qual se' tentava'
oáViliélécbi a! adeónimodação .'esta.vadnçado do grandes difficul-:
da:dês.'	 -

ppr majs attenuadaque devesse ser uma ingerencia extramlia
nas rola es, particularmento delicadas entro patrões e opera-
rios, parecia extremamente perigosa. Em qualquer outra ma-,
teria, apresentad,a, com: reservas, idéa da creação de um orgã.o
internacional do vigilancia teria tido uma sorte melhor. E' que
os ospiritos estavam já monos rofracta.rios que outeora. En;
contrazso a prova, no que se passou pouco mais o,xmenos ; pela,
mesma epoca,,na, Conforoucia, assúcareira 	 loradres.

• -À Convenção abortada do 30 do agosto do 1888, que em mais
do um ponto sorvi° de modelo á de 1902, areava, já urna, Cm-

(46) Acta do Congresso de Berna, Arc1sives,Diplontatiques,1875,
tomo IV, pag. 191.

(47) ROLLAND, Op. cif: pag. 247.
(48), Rot,p.AND, Op.	 . loc. ,cit.
(49) Eis aqui o começo desta disposição : « Reeommenda-se

que a execução das medidas tomadas em cada Estado seja fis-
calizada por um numero de funecionarios especialmente qua-
lificados, nomeados pelo governo, independentes dos patrões
e operarios ». Quanto á disposição resumida acima, vide o
annoxo n. 5 no Protocollo da 4a sessão da Conferencia, nos
Archivcs Diplontatiques, 1806; tomo III, pag, 51.

missão composta de delegados de todos os Estados intoresesariés;,
«incumbida de velar pela execução de suas disposiçõosa (art. 60,al. I ?). Esta Commissão não tinha, entretinto, em regrageral,
senão attribuições rnateriaos ou puramente

Seu poder da decisão limitava-se afixação repartição das dei-polas da União e á, organização do escriptorio permanente; que
lhe ara adjunto. SObro as matarias importantes—taes coma
constatação da existencia dos premios nos Estados não signata-
rios,a . adopção das medidas proprias a ,assegurarem a exclusão
dos assucares premiados,do aerri todo da. União,a, meei taçã.o . dos
pedidos de adhesão,—os Estados contractan tos reservaram-sa
direito de decisão.

Quando a Conferencia , de Brasonas se retido, no fim dó arfeb.
dei 901, ninarem pgdia provar , qua aorganizasãO da nova' Uniãd,,
excedesse os limites da concluída' em LondreS troe annos atitos;
Pensava-se; ao contrario; que dada do essencial seria mudado.
A tkposição preliminar db • projectasubMettido á Coriferenbia
traduzia. este estado do espirite, que se constata aliás orla".
muitas passagens das actas das sessões, o cujos traços-o teto
Convenção conserva,ainda em muitas pontos. O art. 70 al.'9Á,
sustenta gire a Commissão Internacional só tem «unlarnISsão de
verificação e ekamop. O principio fundamental' d'estirado'a
tradiiiir á doutrina„que condemnatoda a' 'abdicação d 3 saberá,-nia. por meio de outorga, ao orgão comraum do uma União: de
una pieder de docisãg propria. Mas-a. mesma' expbsição Prelimi- •
nal.: do 'projecto não inscrevia esto principio som attribulr-lhb
exCepções: «todavia, dizia-se, em uni unico case (50), a Corid-
ruissao'reáglyera por* maioria de votos. .

Dapois, no curso das deliberações; o quadro das • excepçõesalargou •-se. As- matarias, nas quaes'., a Conferencia de Londres
findo reservado o direito de decisão aos governos interessados,.
São entregues á. apreciação mais ou menos sbberana 'da Com-
misáão. Estas brechas feitas no' principio do art. 7? por um
instante causaram alarmas:

Um delegadb observa que, si a . Commissão , devia . ter o di-
reito do dar, em certos casos, decisões que tinham uru caracter'
obrigatorio, dila se acharia investida do um poder que, sensivel-
mente, ultrapassara a missão do constatação' e do exame, que'
lhe é attribuida nos termos da Convenção. Accrescenta que a
obrigação resultante das decisões da Commissão não doveria.
em ..daso alguin; ser a.dniittida sen5:O na medida compativel com
a soberania:dos E-Itados (51).

E' uma ultima homenagem 'prestada ao principio da sibe-
rania, homenagem alias paramente platonica, porque não se
vé,como se poderia dar.idéa da obrigação das decisões da Com-
missão, onde cila é admittida, cornpativel com a soberania - 6s,
Estados. Tambom estas observações,. que tradilzrou antes escrit:
pulos de princiaios dg com. appre.hens0as - praticas, ficam .som
écho : ollas não toemoutra resultado senão fazer substituir.a.
palavra sexecutorio» ao' qualificativo do •sobrigatorio», confd-..
rido primeiramente: ao ca.ra'cter de cisrta,s.decisões da Cóminissão,;
Interaaeional .:' E' que a Conferencia ostá'. animada do desejo
sincero do chegar a um accofdd danar& e'prátfco. • -

Seus membros, tendo ern econta a' confiança reciprri .ca.,que seus
governos est-ao dispostos:a cóficeder-se.. nãodiositam- • era re-4 ."
forçar os-poderes de um orgãO, conslituido com' o cOncarsb de
todos,. os in teressados,  porque‘isto , lhes parece não sómen te sem
1-i3rigo sério, mas ainda- e sobretudo indispensavel para- melhor.
assegurarem a. prompta o completa applicação do uru regirnen
commum, que a desastrosa experiencia do system t'dós premios •.
tinha acabado por tornar inovitavol impar aos Estados;..

A organização assentada em Bruxellas"nãO obedece, pOls;''
plano algum preconc'ebblb: Resultá das soluções quii nocessi-
dado dos factos ao interesse bem entendido dos'Esta lbs dictarain
aos' seus derega.dos.	 •

Assim, nascida no silencio das deliberações calmas ocrotlectia
das da Conferencia. ella nana excitou a curh Isidade do publieo,
nana attrahiu a atteraçao dos Parlamentos chamados a appro-
varam á Convença") que, a encerra.

Todavia esta parte da obra da Conferencia do Bruxelias não'é-
sem iniportancla.Ella marca um . passo para a frente na marcha
certa dos homens para a organização da sociedade internacional.
E está bem feita para mOstrar que, a' despeito do rmis precon-
ceitos o de suas rivalidades, os Estados não poderiam subtra-
hir -se ao-impulso irresistivel do seus interesses commuris'e Sd-
lidarios para uma nova vida, sem duvida melhor. »

(Continua.)
•n-• ••••nn --..

(r,0) Livro amarello, pag.. 294. Vide supra.
(51) Acta da 10" sessão. (Livro amarello, pags. 370 e 371.)•

t
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ÁCTO 1JO P0111 EXECUTIVO
Ministerio da Marinha

Por decretos do 26 do . corrente:
Foram exonerados:
O capitão de mar e guerra Silvino José de

Carvalho Rocha do legar do commanclante
da flotilha de Matto Grosso, a seu pedido;

O capitão de mar e guerra Manoel Dias
Cardoso, do lagar de comma,ndante do vapor
Parits, visto ter tido baixa o mesmo navio.

Foi nomeado o capitão de fragata Fran-
cisco José Vieira para exercer o cargo de
coinmandamte da flotilha do Matto Grosso.

—Foi concedida a medalha militar:
Do ouro, por contarem mais de trinta an-

aos de.bons serviços:
Capitão de fragata João José da Costa Fi-

gueiredo;
Machinistas: de 1° -classe, capitão de fra-

gata Nicoláo José Marques, e de 34 classe,
1° tenente Manoel Augusto da Cunha Me-
nezes; •

De prata, por contarem mais do vinte ao-
nos lambem de bons serviços:

Engenheiros navaos: de 24 classe, capitão
de fragata José Thomaz Machado Portolla. o
de 34 classe, capitão do fragata graduado
Severia,no Antonio do Castilho;

Machinista de 3a classe, 1 0 tonante Justi-
niano Ferreira Piquot e ajudante-machl-
nista, guarda-marinha José Maria Leal;

Do bronze, por contarem mais de dez an-
nos de serviços em identicas condições:

Sub-engenheiros navaes: de 1 4 classe, 1° to-
nonto Milciades de Vasconcellos e Almeida o
do 24 classe, 1 G tenente graduado Carlos
Alberto Tinoco da Silva;

Ajudanto-machinista, guarda-marinha Na-
tal Arnaud;

Segundo sargento do corpo de marinheiros
nacionaQa Manoel Jacintho do Oliveira.

Ministerio da Góerra
• Por decreto de 26 do corrente, concede-
ram-se aos officiaes e praças abaixo meneio-
nadoá as seguintes medalhas:

De' curo, por contarem mais 'do 30 annos de
•bons serviços—tenente-coronel Frederico Ca-
semiéo Rodri euee da Silva, capitães José Ma-
ria da Silveira dos Santos, Guillurme Mar-
ques de Souza Soares e Paulino Caetano da
Silva Santiago;

De prata, por contarem mais de 20 annos
de bons serviços—capitães Eduardo José Bar-
bosa Junior, Manoel Naco Visguoiro, Jbsé
Augusto Pereira Leito e Thiago Araripe do
Souza Carvalho, tenente Balduino do Couto
Ramos; -alferes Juvencio Zacarias Marques,
Antonio Carlos do Mello e Manoel Simeão
dos Santos Reis ;

De bronze, por contarem mais de 10 annos
do bons serviços—capitão medico de 44 classe
Dr. Francisco Camillo de Holanda, alferes
Antonio Alves Maia, Febronio José de Souza,
João Paulo de Miranda Nunes, Boaventura,
Gonçalves de Abreu, Golofredo Luiz Pereira
Lima e Hypolito Daniel de Carvalho, alferes-
alume Djalma Ulriekdo Oliveira, 1 0° sar-
gentos Theomillo Antonio da Silva Reis e
Manoel Francisco da Silva, 2 0° sargentos
Joaquim Manoel da Fonseca e Laurindo Pe-
reira Ramos, cabos do esquadra Emiliano
Ferreira e Antonio Baptista dos Santos e
alumno da Escola Militar do Brazil praça de
pret José Antonio do Medeiros.

— Por outro de 27:
Concedeu-se reforma ao general de brigada

João Casar Sampaio, de accordo com o dis-
posto no art. 4° do decreto n. 193 A, do 30
de janeiro de 1890.

Foi promovido a general de brigada o co-
ronel da arma do caullaria, José Joaquim
de Aguiar Corrêa.

OIARIO OFFICIAL

Ministerio da Industria, Viação
o Obras Publicas

' Por decretos de 14 de setembro findo, fo-
ram concedidos privilegies do invenção,
por 15 annos, resalvando o Governa os di-
direitos do terceiro e a sua responsabilidade
quanto á novidade o utilidade da invenção,
pelas patentes

N. 4.142 a Planters Com press Company,
norte-americana, industrial, estabelecida
em Boston, Estados Unidos da America, ces-
sionaria do James & Cowloy, domiciliada na
mesma cidade, por seus procuradores Julos
Géraud, Leclore & Comp., brazileiros, agen-
tes de privilegias nesta Capital, para sua
invenção de — «Prensa para enfardar».

N. 4.143, e pelos mesmos procuradores, a
Amerigo Lei-Rigotti, italiano, militar, do-
miciliado em Milão, Italia, para sua inven-
ção de—Uma nova espingarda de repetição-
automa tica.

N. 4.144, e pelos mesmos procuradores, a
James Nathaniel Alsop, norte-americano,
engenheiro electricista,domiciliado em Owen-
sbors, Estados Unidos da America do Norte,
para sua invenção do—Um processo para
produzir um meio gazas° tiri.do do ar.

N. 4.147, o pelos mesmos procuradores, a
•Toseph Bernard Loisou, francez, engenheiro,
damiciliado em Pariz, França, para sua in-
venção do—Classificador para matei-ias sec-
cas de diferentes densidades.

—Pela pdtento n. 3.825 A, foi concedida a
Ricardo Fartum e Eduardo Sempruna, hespa,-
nhões, industriaes, domiciliados em Madrid,
Hespanha, por seus procuradores Jules Gé-
raud, Leclorc & Comp., brazileiros, agentes
de privilegios nesta Capital, certidão do me-
lhoramento que introduziram em sua inven-
ção de—Processo industrial do soldadura de
aluminio e suas ligas, já privilegiada pela
patente n. 3.825, de 29 de abril de 1903.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 24 de outubro de 1904
DIRECTORIA DO INTERIOR

Autorizou-se o director da Faculdade de
Medicina da Bahia a admittir a exame do

anno pharmaceutico o algmno João Oli-
veira Pires, provada a frequencia, durante o
anno lectivo.

— Declarou-se ao commissario fiscal dos
exames preparatorios em Curityba, Estado do
Pararti, em resposta aos telegrammas de 8
e 21 do corrente mez, que, salvo ulterior re
solução do Congresso Nacional, ficam sujeitos
ao exame de madureza os 'estudantes que
não concluirem os preparatorios na proxima
época.

— Foi prorogada por tres mozes, com o
vencimento que lhe competir, na fôrma da
lei, a licença concedida ao amanuense da
Escola Polytechnica do Rio da Janeiro In-
nocencio de Drummond Junior, por portaria
do 25 do junho do corrente anno, para tratar
do sua saude.

Ministorio da Justiça e Negocias Interiores
—Directoria do Interior-2° secção—Rio do
Janeiro, 24 do outubro de 1904.

Sr. provedor da Santa Casa de Miseri-
cordia, do Rio do Janeiro—Pelo vosso oficio
n. 5, de 18 do corrente mez, tivo a satis-
fação do sabor que se acha concluida
nova sala do aparações, construida no hos-.
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pitai geral da Santa Casa de Misericordia
para o serviço do cirurgia dos professores da
Faculdade do Medicina, do Rio de Janeiro.
;saude e fraternidade.—Dr. J. J. Seabra.

Officio a que se refere o aviso supra

: Santa Casa do Misericordia:—N. 5—Rio do
Janeiro, 18 de outubro de 1901.

Illm. Exm. Sr.—Cabe-me a satisfação do
communicar a V. Ex. que se acha concluida
a nova sala de operações, construida no hos-
pital geral por a,ccordo entro o ministerio a
cargo de V. Ex. e esta provedoria 'o desti,
nacra ao serviço do cirurgia dos professor
da Faculdade do Medicina, para cuja edifi-
cação o Governo concorreu com 40:000$ e a
Santa Casa de Misericordia com quantia su-,
perior a esta, pela diferença no cuoto da
obra e a installaçao do todos os apparei hos, •
dos mais aperfeiçoados, com que foi essa sala
provida.

A construcção foi feita por concurrencia
publica, sendo a proposta mais vantajosa o
a preferida a dos Srs. Antonio Jannuzzi,
Irmão & Comp. pela quantia de 43:000$000.

Prompta, portanto, a nova installação,
assim ella preencha para todo o sempre os
humanitarios intuitos do patriotico Governo
e os desta pia instituição .

Deus Guardo a V.Ex., Illm. Exni. Sr. Dr.
José Joaquim Soabra, Ministro da Justiça e
Nogocios Interiores.-0 provedor, Miguel
Joaquim Ribeiro de Carvalho.

Requerimentos despachados

Amorico Oberlaonder, pedindo restituiçãci
dos papeis que, em março do presente anno,
juntou a seu requerimento solicitanto ma-
tricula gratuita na Faculdade de Medicina.

Entreguem-se mediante recibo.
Armando Tuvo de Mesquita o Ives Mario

de Macedo Guimarães, alumnos assistentes
do 1° anuo do curso seriado do Gymna,sio
S. Salvador, no Estado da Bahia, pedindo
permissão afim de inscreverem-se para os
exames da primeira época do corrente a,nno.
—Digam os requerentos porque não efectua-
ram suas matriculas em tempo.

Abil Augusto de Vasconcellos Chaves,
alumno não matriculado na Faculdade Livre
de Direito do Rio do Janeiro.podindo permis-
são para fazer, na proxima época, o exame
do 1 0 anno do curso juridico.—Roqueira ao
director da faculdade, na conformidade ' da
circular do 20 do corrente mez.

José Maria Coelho o outros, pharmaceu-
ticos polo Faculdade de Medicina do Rio de
Janeiro, aluirmos do 3° armo medico da mos- ,
ma faculdade, allega,nto terem frequentado
durante o curso pha.rmacentico as aulas do'
arte de formular, pedindo dispensa do exame
desta disciplina.—Indeferido, á vista da in-
formação do director da faculdade, não sendo
identicos os casos ,allegados pelos suppli-
camtes.

Miguel do Medeiros Raposo e Alcibia.des
Lopes, ouvintes do 2° anno da Faculdade do
Direito do Recife, pedindo permissão para,
na primeira época, fazerem exame das ma- •
terias da,q u elle an no. —Requeiram ao director
da faculdade, na conformidade da circular do
20 do corrente moz.

Expedient3 de 25 de outubro de 1904
DIRECTORIA DO INTERIOR

Foi naturalizado bra.zileiro o subdito por-
tuguez Alexandre José Carlos, residente no
Estado do Pará.—Remettou-se a portaria
ao governador do Estado.



Ao Ministro da Fazenda que esta Dire-
ctoria Gorai nada tem a oppor ao afora-
mento do terreno devoluto, sito á rua
S. Diniz; esquina da de Laurido Rabello

Ao Dr. director interino do Hospício Na-
cional do Alienados que já foi intimada a
provedoria da Santa Casa de Misericordia a
fazer as obras para a canalização das aguas
sorvidas provenientes do Asylo do Santa
Maria

Ao vicononsul do Brazil em Buenos Ayres,
em resposta ao seu officio n. 78, de 22 do
setembro ultimo, que não pede sor acceita,
a proposta do representante na America do
Sul da Common &use Company, visto tratar-

Sexta-feira 28:	 DIARIO OFFICIAL

—Declarou-se: •
Ao director do Internato do Gyrunasio Na-

sional, para os devidos fins, que este minis-
torio resolveu designar Diogenes do Abreu
Sodr6 para reger a aula supplementar de
goographia do 10 anno daquello . internato,
em substituição do João Pereira do Castro
Pinto, a quem é conceçlida a exoneração, que
pediu, da rogoncia da mesma aula;

Ao delegado fiscal do Governo junto ao
Gymnasio S. Salvador, na Bahia, em refo-
:roncá ao officio do 5 d.o corrente mez, com o
qual transmittiu os requerimentos de Cosir
Doria o Nelson Doida podindo t permissão
para prestar, na proxima época, 03 examtis
do 1' armo do estabelecimento sob sua fisca-
lização, cujas aulas estão seguindo como alu-
mnos matriculados, haver resolvido este
ministerio attondol-os, desde que provem
ter frequentado as aulas com assiduidade;

Ao, delegado fiscal do Governo junto ao
Gymnasio da Bahia, em referencia ao officio
n:8, do 2 de setembro ultimo, que não pôde
sor attenclida, a sua solicitação para fazer uso
do tolegrapho, á vista do aviso do 18 de ju-
lho do 1903, dirigido ao delogado fiscal do
Governo junto ao Collegio Gonzaga, em Pe-
lotas, Estado do Rio Grande do Sul, o no
qual se lhe -significou que a concessão de
igual autorização, por elle podida, obrigaria
este ministorio a tomai-a extensiva aos de-
mais delegados.

Ministerio da Justiça o Negocios Interiores
—Directoria do Interior — 1 secção — Rio
do Janeiro, 25 do outubro do 1904.

Em respoga, ao officio de 10 deste mez, do-
claro-vos que, visto tratar-se, na ospocie, de
questão que interessa á liberdade individual,
o art: 7° do decreto legislativo n. 1.132, de
22 de dezembro de 1003, reproduzido no
art."172 do regulamento da Assistencia. a
Alienados, annoxo ao decreto n.5.125, desde
fevereiro do corrente ano; não podo refe-
rir-se' sinão a autoridade judiciaria.

Sande o fraternidade.—er. J. J. Seabra.—
Srs. "membros da commissão inspectora dos
estabelecimentos do alienados, publicos o
particulares, no District° Federal.

Requerimentos despachados

Agliborto Xavier.— A certidão foi ro-
mottida. á Directoria do Contencioso do The-
souro Federal para os fins do que trata o
aviso do Ministerio do Fazenda, sob n. 32,
de 7 do março do 1882.

Fernando Simões e outros, alumnos do
5° anuo da Faculdade do Medicina do Rio do
Janeiro, pedindo dispensa do exame de cli-
nica especial do que trata o art. 15 do rogu-
larnonto em vigor.— Mantenho, pelos seus
fundamentos, o dospacho : do 29 do agosto,
publicado do Diario Official de 1 do setembro
ultimo; o proferido cru referencia a protela-
ção identica dos alumnos do 6° armo da Fa-
cuidado do Medicina do Porto Alegre.

ExpedieniO de 26 de outubro de 1904

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Coneeder. aon-se
Ao tenente do corpo do bombeiros Do-

mingos José Italrigues Monteiro 60 dias do
liconça para tratar do sua 'mude, do accordo
com o parecer da junta medica que o in-
spoccionou.—Remettotoso a portaria ao
commandanto do corpo do bombeiros.

Ao 1 0 sargento da brigada policial Antonio
Vieira Fedosa 60 tliaS do licecnça para
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so de Um preparado inteirame nto desconhe-
cido.

— Solicitaram-se:
Ao prefeito do Districto Fo dual provi-

dencias afim do ser desoccupad o o predio
n. 125, da rua da Uruguayana e

Ao director geral do Contabilidade dosto
ministorio providencias afim do que, no Tho-
souro Federal, seja entregue ao Dr. . Antonio
Pacheco Leão, inspector interino dr; serviço
de prophylaxia da febre amarella, a quantia
de 1:401$ para °ocorrer ao pagamen to dos
trabalhadores do reforido serviço em se-
tambro findo.

Remetteram-se

Ao Ministro do Interior o laudo de exame
do validei a que foi submetido o Sr. (to-
dulpiano Padilb.3., director do Tribunal do
Contas

Acraiinistro da Fazenda idem, idem
Ao Dr. inspector do solido dos portos do

Santa Ca,tharina a portaria do nomeação do
Dr. Henrique Chonoau para exercer as
funcções do delegado de saude do porto da.
Laguna.

Requerimentos de.spachados

Dia 26
Esmeraldina Carvalho do Soma (1° dis-

tricto).—Deforido.
• Candido Pinto Toixeira.—Dofericio.

Costa, Cardoso & Comp. (3° districto).—
Intime-se o proprietario.

Manoel Gonçalves (3 0 districto).—Deforido.
Antonio Gomos Vieira do Castro (3 0 dis-

tricto).—Concedo 30 dias.
Antonio Alvos do Vali° (3 0 (listricto).—

Concedo 10 dias para que soja apresentado o
recibo do pedido de licença.

POLICIA DO DIS'TRICTO FEDERAL

Por actos do 27 do co.arente foram transfe-
ridos os , inspectores soccionaes Estovam
Pinto do Sá, da 6o circtunNnripção suburbana
para ala, tombem suburbaní;, o, desta para
aquella, Albino do Sa,nt'Anna. Rosa.

,	 .
• Ministerio da Fazenda

t. Directoria do . EZpedleate do Thesour0

Federal

Requerimentos despachados

Processos resolvidos em Conselho de Fa-
zenda:

Leal Santos & Comi), fabricantes do con-
servas no Rio Grande do Sul, reclamando
contra a interpretação dada nas alfandogas
ao art. 102 da tarifa, • relativamente á co-
brança da taxa devida pelo tomate impor-
tado do Portugal, como salgado.— O conse-
lho é de parecer que se devo indeferir a
reclamação, á vista da decisão constante do
processo junto, em caso identico.-0 Sr. Mi-
nistro resolve de accordo com o parecer do
conselho.

Adolpho Guimarães, negociante no bocco
das Cancellas, recorrendo da multa que lhe
inopoz o fiscal das loterias,' por vender bi-
lhetes do loterias prohibida.s.— O conselho
é do parecer que se devo negar provimento
ao recurso.-0 Sr. ministro resolve do ao-
Gordo com o parecer do conselho.

Pelo Sr. director:
Antonio Ja.nnuzzi, pedindo uma certidão.

—Certifique-se.
O mesmo, como representante do sua filha.

Concettina, fazendo idontico podido.— Certi-
fique-se.

ltaymundo do Miranda, fazendo o Mesmo
pedido.-136-se a certidão.

U009

identiee fim, do accordo com a acta da in-
specção a que foi submettido.—Roinettou-se
a portaria ao commandanto da brigada, po-
licial.
•Ao escrivão da Camara Civil do Tribunal

Civil, e Criminal Procopio Gomos Cabral
Velho tros meios do licença, em prorogação,
para tratamento do saude.

— Foi devolvida ao alinisterio das Re-
lações Exteriores, devidamento cumprida, a
carta rogatoria que acompanhou o aviso
á. 78, de 24 do agosto ultimo, expedida
pelas justiças * da Republica do Peru ás do,
Estado do Pará para inquirição do gerente
da Casa Kautak & Comp., no interesse da
acção que D. Juan B. Voga move contrai
P. Flavio Ortiz.

I 
— Remettoram-se: 	 -

1 Ao cominando superior da guarda nacional
nesta Capital as patentes dos seguintes offi-
ciaes: capitães Antonio Francisco Dias Junior
o Francisco Antonio do Almeida, tenente
Rodolpho Noiva, l ao tenentes Arminio Sam-
paio da Cunha o João Jeronymo de Maga-
lhães, 20a tenentes Eugenio Moira Guimarães,
Eurico Herculano do Pinho e Silva e Potro-
nilho Alfredo Montez o alferes Antonio de
Paula Ferreira Junior e João Simões Es-
trena.

Ao coimando superior no Estalo do Rio
de Janeiro 22 patentes de officiaes da co-
marca de Nitheroy ; .

Ao commando superior no Est ido do Pará
51 patentes do officiaes das comarcas da ca-
pital, Cometa., Faro, Mazagão, Muaná, o
Vigia.

— Solicitaram-se do Ministorio da Fazenda
as nocessarias providencias afim do que ao
corpo do bombeiros desta Capital soja forne-
cida uma cópia da oscriptura do compra do
proprio nacional á rua Humaytá n. 44, onde
se acha installada uma das estações do refe-
rido corpo.

Transmittiram-se:
Ao Ministerio das Relações Exteriores, em

referencia ao aviso n. 32, de 30 do junho do
corrente anno, as informações,ministradas
pelo governador do Estado do • Amazonas
acerca da menor Alico Stoiner,filha da finada
D. Anna Steiner, a qual já se acha em Ma-
nãos, em poder do seu tutor ;

Ao governador do Estado do Amazonas,
para os fins convenientes, a certidão de obito
lavrada no Consulado do Brazil no Porto,
referente a D. Anna Steiner.

Requerimento despachado

João Pedro de Araujo Vieira .—Deferido,na
conformidade do aviso dirigido ao comma,n-
danto da brigada policial.

Expediente de 26 de outubro da 1904

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Communicou-so
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• RECEBEDORIA DO RIO'DB JANEIRO

Requerimentos despachados:

Dia 27 de outubro de 190

Antonio Vieira e outro, — Provem o alie.;
'gado.	 -

Ignació Guilherme Coelho. — Corrija-se' O'
lançamento': •	 •
• • Octaviano Barbosa de Macedo 	 Sa-
tisfaça wexigencia, da sub-direotoria.

Joadnifil Tavares Guerra Filho. Transfi'
ra-se.

Joaquim da Costa Branco. — Satisfaça à
'exigenciae	 • 

Antonio Louró.—Ideno:' 	 •
I Serafins Gansbeiro: — Averbe-se	 mue-
xiança,.

Antonio -dos Santos Lima':—Deferido
1 Eduardo .Agatar Ballard. :	Corrija-se ce
lançaménto, eletninando-Se as duplioatas:

Frandico XaYier Martins dá Costa.—Sele
lados os conhecimentos, restitua-se a quantia'
de 776$600,sendo pela receita a'annullar'1440
e 634600 pela verba — Reposições' o restifue:
ções, Solicitando-se credito.

inspectoria de Seguros

EXPEDIENTE Do SR. INSPECTOR

Dia 27 de outubro de .1904

Ao sub-inspector de seguros na 6a cir-
cuinscripção

N. 288 Declarando, para os devidos
effeitos, ter a Companhia de ,Seguros Ter-
restres o Marithnos «Morcurios oncerra:do a
agencia que... mantinha no Estado • do Rito'
Grande do Sul, a Cargo, de Sr. J. J. Dia.

—Ao Sr, 'Ministro da Faieerla
N. 289— Remettendo, informado, o reque-

rimento ern que a Northern Assuranco Com-
pany roque nue* lhe Seja permittido einittir
apolices • peias agencias , que estabelecer no
Estado do 'Rio Grande do Sul, tendo' como
garantia o. deposito exigido pelo decreto
n. 9.087, de 1883, para estabelecer uma
agencia, no mesmo Estado.

— Ao director do Expediente do Thesource
Federal

N. 290 —Remettendo, informado, o roque-
'rimento craque a Companhia Ma.gdeburgo
pede entrega do dez apolicos da divida pu-
blica do 1:000$, que depositou.	 • •

. Requerimento' dopuchado

Dia 27 de outubro de 1.904'

Mannheimer VersiCherungs Gesellschaft. —
O decrete n. • 10.07r,), de 10 de novembro de'
1888, cáncedeu á supplicante permissão para
estabelecer na proyincià do Rio Grande do
Sul, hoje Estado, uma agehOla, medeante as
clausulas que , baixaram com o decreto.
n. 9.727, de 19 de fevereiro do 1887, salvo
o deposito, que foi fixado em 10:000$000.
A' vista dos decretos do concessão e das dispo-
,sições do regulamento n. 5.072, de 12 de
dezembro de 1903; falta a esta inspecforia
competencia, para autorizar a abertura do
uma segunda agencia náquelle Estado, como
requer a supplicante, que poderá, querendo,
solicitar do Governo a concessão.

Ministerio da Marinh

Por portaria de 27 do corrente, foi no-
mediáo o capitão-tonante Rodolpho Lopes da
Cruz para exorem. o cargo de ajudante da
Inspeetoría do Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro.

bOTO Sezta-~ RS,
•anee~k	

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia, 27: de outubro de 1904

Sr. inspector da. Alfa,ndegea, do Rio de Ja-
neiro :

N. 470 Comm.unico,vos, para os fins
convenieptes, que o Sr. Ministro, por despa-
cho de 20 do setembro ultimo, proferido em
sessão do Conselho de Fazenda, o de accordo
com o parecer deste, resolveu ; negar provi-
mento ao recurso transrnittido com o vosso
officio n. 96, de 25 do fevereiro do afilio
passado, e interposto por Zenha, Ramos &
Comp., da decisão pela qual lhos negastes
restituição da differença eotre a taxa do
1$600, que pagaram, pela, mercadoria sub-
mettida a despacho cona2 licpr, pelaS notas
do importação ne. 5.068 a 5.070, 'de dezem-
bro de 1902

'
 e . a de 1$300, que ppetendiam

pagar, pelo facto de hayor o La.boratorio Na-
cional de Analyses-doclarado ser a mercado-
ria em. questão aguardento a,ssucara,da o
aromatizada.
•— Sr. director da Recebedoria do. Rio 'de

Janeiro
N. 85 --, Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. Ministro, por despacho
de 3 do corrente, proferido em sessão do
Conselho de Fazenda, e do accordo com o pa-
recer deste; resolVati. dar Provimento • ao re-
curso traesmittido com o vosso fficio n. 230,
de 4 do dezembro de 1902, á Directoria das
Rendas Publicas, e interposto por Albino da
Silva Casnillo da (lecisão, pela qual lhe ira-,
puzestes a multa . de 5O$,'' do art. 32 do re-
gulamento n. 2.792, de '1P de janeiro de
1898, por infracção do art. 10, § 2 0 do mesmo
regulamento.

ee Sr, presidente' do Tribunal de Contas
N. 206 — Remettó-Vos; para os devidos

fins e de accordo cOin o 4espacho do Sr. Mi-
nistro, de 19 -do corrente. o incluso proces
so, tramsmittido cora o officio da • Delegacia
Fiscal na Bahia, 'n. -131, do 6 do mesmo mez,
relativo á, eubstitujção, por 13 a,polices da
divida publica; do "'setor noiniii'al do 1:000$
cada urn'as oile pPopriedade do Dr. Custodio
Rodrigues deNasconcello4, da parte da fiança
do collector das rendas. fedecaes. do S. Thorné
do Paripe bacharel Guilherme • de Meirelles
Vianna, ,preetada, pelo ;barão .do Pojtica em
igual2 numero; de .tituloe do mesmo valor.

—Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 161—Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos e de, accordo com o despacho do Sr.
Ministro;' de- 7 de inalei ultimo,s qile o Tri-
bunal de . Contas, segundo communicou o
respectiVo presidente, em Officio n. 379, de 5
do corrente, julgou, em sessão de 30 do se-
tembro anteriorádonea e sufficiente a fiança,
no valor de 200$, prestada tidr, Clandelino
da , Silva Mascarenhas, em urna caderneta da,
Caixa Economica, de, sua r proprioda,de, com
o deposito daqueila, „quais:Uai' Para garantia
de sua responsabilidade nó logar de eolleOtor
das rendas; . federaes,' eái doreirnis,são, nesse
Estado.	 ;	 •	 ' -
• N. 162—Em cunaprifiiento ad'despa,cho do
Sr. Ministro,, de 7 de filado ultimo, decla-
ro-vos, para os devidos effeitos, que o Tri-
bunal do Contas, ; segundo communicou o re-
specpyo 'presidente, eni officio n. 375, de 4
do corrente; julgou, eta 'sesgo de 30 de se-
tombro anterior, ' idónea: e • sufficiento a fi-
ança, r no valor 6:612$594, prestada por
Jos.é.Rebello Brandão, eia uma caderneta da
Caixa Economica", de sua propriedade, com o
deposito de 7000$; pai gara,ntia, da resptin-
sabilidade de Alphou Rodrigiies Monteiro no
cargo do ése,riva,o da collectoria, de rendas
fedemos em S. Thomé de Paripe, nesse Es-
tado.

—Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 126—Communico-vos, para os devidos

fins, que o 'Sr. Minietro, tendo presente" o

DTA RI .) ert.remr.,

processd encaminhado com o vosso.officio
n. Cl, de 1 dà junho do anno passado; e em
que recorreis ex officio do Vossadecisão,dando
provimento ao recurso interposto por A.
Pinto da Cunha, estabelecido com joalheria
nessa capital, dó acto da inspectoria da
Alfandesa desse estado

'
 que lho impoz 'a

multa do 1:000$ por 'infracção do regula-
mento dos impostos de consumo, resolveu,
por despacho de 19 do corrente, proferido
em sessão do Conselho de Fazenda, e de
accordO com o parecer deste, negar provi-
mento ao alludido recurso ex officio, para

fim de coptirmar a decisão requerida.
N. 127 — De a,ccordo com o despacho do

Sr. Ministró, do 18 de pilho ultimo, de-
claro-vos, para os devidos effeitos, pic o Tri-
bunal do Contas, conforme consmunicoq o
tespectivo presidepte, em ofteio is. 393, de
15 do corrente; julgou boa á 'fiança em iria-
moveis, no valor de 25:000$, prestada por
Francisco José de Castro -Valente, em ga-
venda • do sua réÀpoinsabilidadd no logar de
thesoureiro da Administração dos Correios
flesse Estado;	 n •	 •

i• — Sr. delegado fiscal no Piauhy:
N. 44—Afim de que se possa resolver sobre

a reversão do montepio e meio-soldo que
percebia a finada . D. Condida Furtado do
Mendonça, viuve, do alferes do exercito Al
yaso "Furtado do MendOnça,' Para a menbr
Leonor, filha do niosn10 officia,l, recommen-
do-vos, em otiedioncia ao despacho do Sr. Mi-
nistro, dd 19 do corrente mez, que proYi-
dericiois po sentido de ser enviada nova jus-
tificaçãO, produzida perante a respectiva Au-
ditoria do Guerra, como exige o decreto
n. 1.051, do 20 de setembro do 1892, art. 80,
e o de n. 937, do 27 de dezembro de 1902,
visto não poder sor acceita, por ter sido
processada em 'juizo incompetente, a que
acompanhou o vossa officio n. 7, de 26 de
março ultimo,' e que ora vos devolvo.

Sr. delegado fiscal era S. Paulo
N. 384—Em resposta ao officio n. 212, de

13 de outubro do anno passado, em que o
então delegado fiscal nosso Estado recorreu
de sua decisão, julgando nullo o processo
instaurado pela collectoria das rendas fede-
raes era Avarii, contra Aleixo - Vaculi, suc-
cOssor do Aleixo Vacoli & Podritti, por in-
fracção do regulamento dos, impostos de con-
sumo, deciaro-voe, para os fins convenientes,
que o Sr. Ministro resolveu, por despacho
ao 26 do setembro ultimo, proferido em
sessão do Conselho do Fazenda; e de accordo
com o parecer deste, negar provimento. ao
dito recurso ex-officio. para o firn de confir-
mar a decisão recorrida.—

N. 385-1 Cornmunico-vos, 'peva os devidos
effeitos e em obedioncia, ao despacho do
Sr. Ministro, de O dó junho ultimó, que o
Tribunal de Contas, segundo declarou o
respectivo presidente, em officio n. 378; de
5 do corrente, julgou 'dom, e sufficiente a
fiança ropresentada, por uma, caderneta da
Caixa, Eeciriomgal 7I .989, ' cota "á depOSito
de 1:800$, de propriedade do Joaquim Fer-
reira' do Castro ó pelo' mesmo offe,recida
como garantia do sua responaabilida,de o de
seus propostos, no logar do encarregado da
arrecadaçã,o 'das renda,s federaes de Casa
Bramis, ;' nesse Estado.

,	 .

Directoria do Contencioso
.Requnimento despachado

Dia 26 de outubro de 1904
Pelo Sr.' directOr:

Viatorio Migliora, pedindo para assignar

1

 termo do responsa.bilidatle. — Requeira ao
Ens. Sr. Ministro da Fazenda, por isso que
a esta directoria falta competencia para
•attondor ao pedido do supplicante.
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EXPEDIENTE DA PRIMEIRA SECÇÃO

(Dia 26 de outubro de 1904

A' Escola Naval, declarando que podo
mandar requisitar da Cantadoria da Mari-
nua a quantia do 204, para despezas de coe
medoria,s dos aspirantes do 30 anno que vão
visitar a Fabrica ao Polvora da Estrela.
devendo correr essas- despezas por conta .da
.visrba 17e do orçamento orla vigor, quota des-
tinada às viagens dos aspirantes ( aviso
n. 1.866)..—Commuuicou-ao á aludida Coa--
tadoria (aviso n,	 .

,EXPEDIENTE DA •SEGUNDA SECÇÃO

.	 de o.utubro de 1904

Ao MinisteMo da Industria, 'Viação e Obras
Publicas, consultando, visto existir na com-
.missão das obras da barra do Rio Grande do
Sul pranches da pinho do " Riga,, como In-
formaa o commandaaito do vapor do 'guerra
laguarcto, - si pieldm ser ' Colidos ap referido
cominando seis desses pranchea de que
carece para a repleção de uru canhão Arm-
strong do 4a ,56 do comprimento, pertencen to
a. esto rninisterio, que se acho. no pontal da
dita barra, e regando, no caso affirmativo,
as necassaa ias providencias (aviso n. 1.479).

— Ao Supremo Tribunal Militar:
Communicando que o Sr. presidente de

Republica, tendo se conformado com o pa-
recer desetribunal de 3 do corrente, aosol-
vou conceder, por decreto de 19 deste mez. a

'medalha militar creadapelo doere to n. 4.238,
de 15 do novembro de 1901, aos officiaos
da armada o classes annexas, constantes do
me31119 parecer (aviso n. 1.480).—Commu-
nicon-so ao Quartel General.

Triansrnittindo cópia do decreto do 19 do
corrente, que retormou o capitão-tenente
arirtulino do Magalhaes Moreira Sampaio.

TranSrnittindo cópia do decreto - do 19 do
acorrento, que . reformou compulsoriamente
o machinista de as' classe Segundo-teoeilie
Candido Joaquim do Almoida.—Comrnuni-
cou-se	 , Quartel General o á Contadoria,.

Ao Quartel Genetal, declarando ter de-
ferido o requerimento em que o comais-
sano de 4" classe 2' tenente Luiz Emilio
Belart pediu a averbaçã,o em seus assenta-
mentos do teor da . certidão que pra se re-
rnette e relativa á tomada de suas contas,
quando embarcado no cruzador BarrOso, de
1 de janeiro a 15 do julho do 'corrente armo
(aviso u. 1.a8.0):

--Ao Arsenal do Marin ha do Rio de Janeiro,
declarando haver perrnittido que' o"mari-
nheiro de la classo' desse arsenal Diniz An-
tonio Ramas contribua para o Asylo 'de In-
valides da Patria, fôrma das disposiçõas
em vigor (aviso n. 1.437).Communicou-se
a. Contadoria

Dia 27

Ao Quartel General : 	 •
Communicantio que o requerimento da

ex-praça do corpo de marinheiros. nacionaes
Florancio - . José da Silva, pedindo sua admis-
são corno guardião do corpo do officiaes
inferiores da armada teve' o seguinte dos-
pacho—De accardo com a informação, indo-
ferido» (officio n. 1.402).

Remotteudo os papeis, contendo as infor-
mações prestadas pelo director de artilharia
o respectivo' ajudante, capitão-tenonte
tonio - Maxim° Gomos Ferraz acerca do novo
exame a que foi submettida a artilharia
do cruzador Tanzandard, afim de serem jun-
tos aos que foram enviados a essa reparti-
aão em 30 do junho ultimo, o referentes ao
mesmo assumpto (oficio n, 1.493).

EXPEDIENTE DA TERCEIRA SUCÇÃO

Dia 26 de outubro de 1904

A' Capitania do Porto do Rio Grande do
Sul, recommenda,ndo que informe a esta Se-
cretaria da Estado si as lanchas a gazolina
a que se refere em oficio n. 44, de 10 do
'corrente, são do systems. Dainiler e, no
caso negativo, qual o systema das mesmas
(oficio n. 1.17a.)

Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas

Oirokgpria Cloral da luclustrith

Por portarais de.25 do corrente,foraan coa-
cedidas garantias provisorias , por tres
annos:	 , •	 .

A José Antunes Velloso, braziloiro, ar-
tista, damiciliado em Bananal, Estado de
S. Paulo, por seus prpauradores Judas Ga-
raud, Léclerc brazileiros, agentes
do privilegies nasta Capital, para sua inven.
çã,o de novo varada, denominado — Verniz
branco Sul Americano

A Jules Louis Dauphip, subdito britannico,
industrial, domiciliado ma Ilha do Gover-
nador, District° Fgder<11, par . seus procura-
dores Jules léclere 'S; Comp., brazi-
loiros; agentes de ,privilegios nesta Capital,
para sua invenção de —Acondicionamento do
ovos pára transporte.

Expediente de 27 de outubro de 1904

Communicou-se:
A' Directoria Geral dos Correios, que foi

doferido o requerimento de Adolpho Rodri-
guies Soares Pereira,pedindo mais 30 dias do
prazo para prestar a fiança do loa,ar do tho-
suureiro dos Correios do District° Federal e
Estado do Rio do Janeiro;'

A' mesma directoria, que o Tribunal do
Contas julgou idonea e aufficien te a fiança do
300$ prestada por Domingos Ferreira da
Fonseca em uma caderneta da Caixa Econo-
mica, do sua propriedade, para garantia de
sua responsabilidade no cargo do agente do
Correio de Ururary, Estado do Rio de Ja-
neiro, .

—Informou-se ao Ministerio da Marinha
sobra a sua reclamação para que a estação
serna,phorica do pharol da. Ponta da Atalaia,
no Estado do Para, seja ligada á estação
telegraphica mais proxitaaa par uma
telephonica.	 .

—Remetteu-se á Directoria Geral dos Te-
legraphos, para os fins.coayeniontes, a cópia
do termo do acordo entre o Governo Fe.
cloral e a Amazon Telegraph Company, limi-
ted, concedendo a elevação proporcional de
taxas para telegranamas, restabelecendo e
areando estações o determinando prazo para
o lançamento de mais 550 kiloinetros da
cabos na linha principal o ra,maes.

Ministorio da. Industria, Viação e Obras
Publicas— Directoria Geral de Industria—
2e secção-1 90—Rio de Janeiro, 27 de ou-
tubro de 1904.

O art. 21 da lei n. 859, do 16 do
agosto de 1902. datermina que a corre-
spondendo, do fallido seja pelos agentes do
correio entregue ao syndieo. Obedecendo
a esto preceito e considerando que o fallido,
em virtude do disposto no art. 24 da mes-
ma lei, fica de pleno direito privado da
administração dos seus bons, devo ser cana
prida a preca,toria em que o Dr. Enáa,s Gil-
vão, juiz da Camara Commercial do Tribunal
Civil o Criminal, pede que soja entregue a
Arthur Bandeira, syndico ,a massa fallida
d.e Valia) &Gianni, nina 'carta procedente

da administraçãO dos correios da Parahyba,
enderaçada a Domingos Antonio Vairo, o
que deve conter o xale n. 100, emittido a
favor deste por Foliço do Bela na impor-
tancia . de 576$250, cujo pagamento é recla-
mado.

Fica assim resolvida a, consulta constante
do vosso officio a. 397/2, do 5 do corrente.
—Saudo e fraternidade Lauro Severiano
Nulter.—Sr. 'director geral dps Correios.

--
.Communieou-se ao Dr. Enéas Gaivão, juiz

da Camara Cominercial do Tribunal Civil o
Criminal, ter-se declarado á Directoria Ge-
ral dos Correios, que . deve cumprir a pre-
oatoria, que, em 24 do setembro ultimo, lhe
dirigiu; a requerimento do Arthur Bandeira,
syndico da massa Unida de Nata) at Gianni.

Requerimentos despachados

Dia 26 do outubro do 1904

Alberto Parente da Costa, •telographista
do ,3a classe da Repartição ;Geral dos Tolo-
graphos, sólicitando aontagem do tempo do
serviço publico a que se 'rafarem documentos
annexos .ao soa requerimento. ;— Requeira
na fórma do art. 544 do Regulamento dos
Telegraplids.

Dia 27

Adolpho Rodrigues Soares Peraira,peclindo
prorogaaao, por mais 30 dias, do prazo fixado
para prestação da fiança do legar do thosou-
miro das Correios do Districto Fodoisal o Es-
tada do Rio do Janeiro, para que 'fui no-
meado. — Deferido.

DIRECTORIA GERA ti DOS CORREIOS •

Por portarias do 23 do corrente:
Foi arbitrai° em 2$ o salario do cala um

dos deus estafetas distribuidores para a ad- •
ministração de Sergipe;

aDirectoria Geral de Obras e Viação
Expediente de 27 de'' outubro de 1901

Remetterana-se ao Ministorio da Fazenda as
plantas e orçamentos organizà•dos pela • com.-
Ri chi Manáos Ilarbour edi ficioS
que pola mesma companhia Unam do ser
construidos para a , Alfandega do alamdas,
satisfazendo-se assim o avio n. 1 la, de 11
do junho ultimo daquele ministerio.

--Foram recnettidos ao deleaado do The-
som.° Brazileirocm Londres os documentos
da tomada de contas da Parte em trafego da
Estrada de Ferro S.. Paulo-Rio Grande, -con-
cernentes ao 10 semestre deste anno, tendo
sido incluida na dospeza a importancia do
35:837$508, despendida com a fiscalização da
mesma estrada.	 . 

--Ao Ministerio da Justiça .e Negados Intaa,
riores rannetteu-se cópia da informação 'ia •
prestada pela commissão fiscal o adminis-
trativa das obras do porto da-Rio do Janeiro,
soare a possibilidade da construcção de uma
carreira no caos do dito porto, com destino
a,a corpo de bomboiro3.

—Remotterarn-se ao delegado do Thesouro
em Londres .03 documeatis raferentas á
tomada do contas da Estrada de Ferro São
Paulo-Rio Grande, no l u semeStre do cor-
reate ano.

Requerimentos despachados,
delgo Romeiro, pedindo uma puna de

agua para o predio de sua propriedade sito
á rua .Carolina Machado ri 56 A na estação
de Madureira.— Não pôde Mar atten lido.

Empresa Industrial de Melhoramentos no
Brazil, requerendo a restituição do a.lguas
conhecimentos do deposites feitos em divor-
sas épocas. —Especifique os deposites pelas
concessõás que os motivaram.
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Foram concedidas as seguintes licenças:
De 86 dias nos termos do art. 424, do re-

gulamento vigente, e para justificar faltas
dadas no 'serviço, por raotivo de mblestia,
no periodo de 4 de juiho a 30 de setem-
• ro ultimo, ao cidadão, Pio Luiz Pereira,car-
teiro da agencia do 'correio de Nithoroy, no
Estado do Rio do ,P.meiro;

De 16 dias na fórma da lei e pata jus-
tificar faltas da'áas ao serviço, por motivo
de molestia, rio periodo de 4 a 19 do setem-
bro ultimo, o cidadão Lino Rosa de Araujo,
onductor de malas entre a Administração

dos Correios do District° Federal e a agen-
cia do correio do Campes.

TÊ ollcalÉo,
'Tribunal do Contas4 - SOS3ãO

extra.ordinaria, em 26 do outubro de 1904.
Presidencia do Sr- Dr, Didimo • da Veiga-

Representante da Minsterio Publico, Dr.
Thomaz Cochrane-S,ecretario, Couto Noves.

Presentes os Srs director Dr. Viveiros de
Castro o sub-Ld ire,otores J. M. da Silva Por-
tilho, no imped irmento do Sr. director da 24
directoria e Dr :Francisco Machado, no exo r

-cicio interinr, do cargo de director da la di-
rectoria, foi aborta a sessão.

Relatadora pelo Sr. Dr. Viveiros de Castro:
Processos do prestação do fiança:
Do awante do Correio do largo da Lapa;

nesta cs.pital, José do Souza Costa, de 1:000$,
em lima apolice da divida publica, ao porta-
dor, rt,filla do garantir a sua responsabilidade
coraso encarregado da venda do estampilhas
du -sello adhesivo;

Do colloctor interino das rendas federaos
do municipio de Suto Antonio de Jesus, do
Estado da Bahia„ Antonio Horaclio do Oli-
veira, de 49R,241 em dinheiro;

Do encarregado da arrecadação das rondaS
federaos em Tieté, Estado de S, Paulo, Josá
de Arrml,a, Campos, do 1:500$, em uma ca-
derneta da Caixa Economica. .

O tribunal, attendendo a que os valores
offerfccidos caucionam a gestão dos respon-
sawais e de seus propostos, considerou ido-
noras e sufficientes as alludidas fianças.

.-Relatados pelo Sr. sub-director J.M. da
Silva Portilho:

Ministorio da Fazenda:
Informações da 2a Sub-Directoria do Con-

tabilidade do Thesouro Fe leral:
Me 13 do setembro ultimo, 'sobre a con-

cessão de,s creditos do 10:000$ o 34:491$544
á Deleg,acia Fiscal do mesmo Thesouro no
Estado do Amazonas, para despezas das
ver iras 30 a o 33a , com os concertos de que
necessita a casa forte do edificio em que
funcciona a dita delegacia e a acquisição
de um cifre de forro. -O tribunal deter-
minou que se rzgistre a distribuição dos oro-
ditos.

Do 22, referente á concessão do credito de
de 13:266$833 á, Delegacia Fiscal no Estado
da Bahia, para pagamento pela verba -
Exercicios findos - do montepio ás pensio-
nistas mencionadas na demonstração an-
nexa ao officio n. 110 da,quella delegacia, de
3 do agosto proximo passado. - O tri-
bunal autorizou o registro da distribuição
do credito de 13262$389, excluindo a impor-
tendia de 4$444, de mais contemplada, por
erro de calculo, quanto ás pensões que com-
petem a DD. Francisca Omenadia do Can.:
valho Arruda, Julia Bulcão Ribeiro e Maria
Luiza, Sallos Odilon Souza.

Processo de concessão do aposontadoria ao
chefe de districto da Repartição Geral dos
Telegra,phos engenheiro Lui do Faria Lemos,
com o vencimento aluiu] de 6:00n, do
accordo com o disposto no n. 2 do art. 478,

' do decreto a. 4.053, do 24 do junho de 1901.

- O , tribunal, attendendo a que foram no
processo observadas as disposições em vigor,
julgou lega/ a concessão da referida aposen-
tadoria o mandou registrar a despeza
forma ,dos pareceres.

n is terio da Guerra:
Aviso n. 679, de 15 deste moi, relativo á

concessão do credito do 285$ á, Delegacia
Fiscal do Thesouro Federal no Estado do
Paraná, para despeza, da consignação n. 32
da verba 15a . - O tribunal fez registrar a
dis,tribuição do credito.

-Relatados pêlo Sr. sub-director Dr.Fra,n-
cisco Machado:

Ministerio da Industria, Viação o Obras
Publicas:

Avisos ns. 2.745, 2.894, 2.895 o 2.896, de
3 e 19 do corrente, sobre a concessão, pela
verba 3a , sob o titulo-Directoria Geral-dos
credites:

Do 200$, á Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal no Estado do Pernambuco, para
despozas da sub-consignação - vantagens
especiaos: gratificação addicional a carteiros,
etc. ;

De 50$, á no Estado do Rio Grande do Sul,
para as da sub-consignação-eventuaes ;

Do 357$855 o 36$333, em ouro, equivalente
frs. 1.012,89 e 102.84 á Delegacia do The-

souro Federal em Londres: para as da sub-
consignação-transito territorial o maritimo
de correspondoncias, etc.- O tribunal deu
registro á distribuição desses creditos.

Ministerio da Justiça e Nogocios Inte-
riores-Avisos:

N. 2.897, il.° 23 do setembro ultimo, pe-
dindo o pagamento, Pola verba, 21 a , do di-
vorsas contas do fornecimentos feitos ao
Hospital do S. Sebastião no mez do julho
proximo findo, no total de 5:516$942.-11a-
vendo já sido registrada a importancia, do
4:594942, recusou o tribunal registro á do
922$, em que sommsan as contas do Custo-
dio José Ribeiro e Guimarães & Leitão,
sob ns. 10 e 20, por devorem correr pelas
sub-consignações-conservação do material
-e combustivol, etc.-as dospezas a que se
referem taes contas, e não pai t-sub-con-
signação- evontuaes, etc., conformo fo-
ram c l assificadas pelo Ministerio;

N. .3.158. do 17 de corrente, sobre o pa-
gamento, á conta da verba 30 a do objectos
fornecidos por varies negociantes ao Insti-
tuto Nacional do. Musica, em agosto o se-
tembro proximos passados. no total de
1:894$100.-0 tribunal resolveu que seja
registrada a despeza com exclusão da quan-
tia de 31$700, attinente á conta de Silva
Lima & Comp.. rpor só poder sor computada
na sub-consignaçao-diplomas para promios,
publicações e despeza,s miudas e eventuaes-
o não na destinada a-moveis, etc.;

N. 3.165, de 18, requisitando que seja
adeantada ao thesoureiro da Maternidade
do Rio de Janeiro Dr. Francisco Vicente
Gonçalves Ponna a quantia de 15:094$786,
para dospezas de que trata o n. II do art. 30
da lei ri. 1.145, do 29 do dezembro de 1903;

Ns. 3.185 e 3.186, do 20, concernente á
concessão ao Thesouro Federal dos creditos
de 141:750$, 33:000$, 477:000$ e 50:000$,
supplementares ás verbas 5 a , 6, 7a o 8a,
abertos pelos decretos as. 5.345 e 5.346,
de 17.-0 tribunal: determinou que se faça o
registro do adeantamento e da distribuição
dos referidos crolitos.

Foi julgada comprovada a applicação das
seguintes quantias, feitas poios responsaveis
abaixo indicados, por conta de adeantamen-
tos que receberam

De 4:397$366, pelo director da Bibliothoca
Nacional, com despozas de prompto paga-
mento no corrente anno ;

De 8: 140$856,pelo almoxarife das Colonias
de Alienados, com o pagamento das folhas
do pessoal subalterno das ditas cobaias, nos

mezes dnjulho a setembro proximos findos
De 85$900, pelo agente thesourairo da Es-

cola Polytechnica com dospezas miudas em
setembro ultimo.

- Ordens 'de lpa,a
b
amonto sobre as quaes o

Sr. Dr. presidente deste tribunal proferiu,
em 26 o 27 do corrente, despacho de re-
gistro.

Ministerio da ' Industria Viação e Obras
Publicas-Avisos:

N. 2.918, do 21 do corrente, paga,monto
de 449$980, á Sociétd Anonyme du Gaz de
leio de Janeiro, de fornecimentos feitos á.
Estrada do Ferro Central do Brazil em julho
ultimo ;

N. 2.917, da mesma data, idem ó. Bifano
Rocha & Comp. e outros, do 950$485, idem
á dita estrada do abril a julho ultimos ;

N. 2.915, da mesma data, idem de 511$200
a Gonçalves Castro & Comp. e outros, idem
á dita estrada em maio, junho e agosto
ultimos ;

N. 2.903, de 20, idem de 215$040 a Bi-
fano Rocha & Comp. o outros, idem á dita
estrada em julho e agosto ultimos

N. 2.900, da mesma data, idem de
2:038$506 a Domingos Joaquim da Silva
& Comp. e outros, idem á dita estrada em
maio o junho findos ;

N. 2.905, da mesma data, idom do
1;4691330 a Gonçalves Castro & Comp. o
outros, idem á dita es-,,rada em junho o julho
findos

N. 2.902, da mesma data, idem de
5:657$332 a Bifano Rocha & Comp. o outros,
idem á dita estrada, de junho a agosto ul-
timos

N. 2.904, da mesma data, idem de
1:084406 a Borlido, Moniz & Coinp: o ou-
tros, idem á dita estrada em maio o junho
ultimos

N. 2.914, da mesma data, idem do 426$300
a A. Guimarães & Comp., idem á. Inspecção
Geral das Obras Publicas em junho ultimo ;

N. 2.912, da mesma data, de 60$300,_a
II. Smyth & Comp., idem á dita inspecçã.o
em agosto ultimo ;

N. 2.911, da mesma data, idem de 32$000
a Villas Boas & Comp., idem á dita in-
specção em julho ultimo.

-Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores - Avisos

N. 3.190, da, mesma data, indemnização do
31$780 ao director do Instituto Nacional do
Musica, Henrique Oswahlo, de despozas do
prompto pagamento que fez em setembro
ultimo

N. 3.188, da mesma, data, idem do 184$271
Société Anonyme du Gaz. de Rio de Janeiro,

do gaz consumido pela Secretaria do Estado
no trimestre proximo findo

N. 3.187, da mesma data, idem de 100$ a
Agnello Pinta de Vasconcallos, de despezas
feitas com o onterramento de cinco indi-
gentes em setembro ultimo

N.3.194, da mesma data, idem de 1'19$032,
de vencimentos ao professor interino de
harpa do Instituto Nacional do Musica, Vi-
cente Marsicano, correspondente ao penedo
de 23 de agosto a 30 de setembro findo

N. 3.145, de 15, idem de 4:713$685 a An-
tuneá dc Irmão o outros, de fornecimentos
feitos ao Instituto Benjamin Constant em
agosto ultimo ;

N. 3.080, de 8, idem de 86$190 a diversos,
do fornecimentos feitos á Junta Commercial
cm setembro findo ;

N. 2.942, de 29 de setembro, idem de
6:069$599 a Antunes & Irmão o outros, de
fornecimentos fo itos á Directoria das Colo-
nias do Alienados na ilha do Governador, ona
agosto findo.

-alinisterio das Relações Exteriores
Aviso n. 180, de 20 do corrente, idom do

78$885 a diversos funccionarios dessa Secreta-
ria de Estado, por substituições em setembro.
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—Ministerio da Fazenda — °Meios
N. 848, de 18 do corrente, da Imprensa

Nacional, pagamento de a56$600 a Paula
Souza & Comp., de fornecimentos feitos em
setomhro ultimo á dita Imprensa

N. 808, (107, da mesma Imprensa, idem
de 6:508$719 a Alberto de Almeida ta Comp.
o outros, idem á dita Imprensa no actual
(acordei°.

„Ia arte (10$4 jardins— A Revuo
de l'Horticalture Belga et Eirangére diz que
essa arai é extraordinariamente complexa,
si bem que poisa° apreciada pela ignorancia.

Utilizar ou destruir elomontos dados pela
natureza o caiar outros a cila estranhos,
combinar assumias de at e voresats aias folhas,
matizar a sua rude palhota, realçar aspectos
e Ovinas, harmonizar os contornos de urna
casa, fazer ouvir a orchestra das flores
sobre os gramados, deenhaa alamedas que
não sejam caminhos vulgares, poupar as cla-
ridades o a frescura da agua, prevenir os
varias effeitos das estações, cuidar tanto
dos esplendores do estio como da melancolia
do outono, tanto do sol primaveril como
das lufadas do inverno, arear uma paizagom
que seja sempre seductora, fazer difforentes
quadros na mesma moldura. ()atender aos
caprichos do proprietario ás vezes ignorante
sem sacrificar o gosto o a boa ordem neces-
sarjas ás causas balias, é um trabalho muito
e muito importante.

Assim sç compsehende por que o areia-
tecto do jardins, capaz do realizar obras
taes, seja um artista raro e valioso, sendo
grande a variedade de conhecimentos que
elle devo ter pratica o theoricamonte.

Lenotro, nosso genes°, foi um verdadeiro
artista.

A sua obra ainda existe o serve de modelo;
são planos que devem ser soguidos para
que se chama ajardim á franceza». Os taba-
loiros do Vers2.illes com a sua regularidade
ornamental, a sua proposital symetria, os
seus ourellos do bucho, todos symetricos, as
suas arvores podadas em córtes geometricos,
as suas alamedas de perspectivas longin-
quas, as suas abobadas de sombra, continuam
a ser modelos no genero.

O gosto moderno, monos inclinado á linha
recta do que á harmonia das moitas e tou-
ceiras bom traçadas, areou em opposição a
esses parques .magestosos uma traça mais
pittoresca e mais natural—so parque ingtoz»
com os seus lagos, os seus corregos, pontes e
Mosques e picadas tostuosas.

Será com atreito osso jardim do origem
ingleza, ?

A julgar pelo parque Monceau e por innu-
maras outras propriella les francezas, desde
o XVIII sento, poderia a França reivindicar
para si a prioridade dessa invenção. No cas-
tello d'Etiolles onde a Sra. do Pompadour se
casou, 'no castolla que ella mais talo areou,
já não se dou á natureza a gravidado sum-
ptuaria o soloinno dos jardins do Grande Rei,
mas corta elegancia graciosa, caprichosa
como as suas conchinhas.

' Libertaram-se as fachadas; gramados irn-
monsos deram ar á visão e aqui o Ui
construiram-se tanques rectangulares for-
rados do marmore.

Feita essa concessão ao passado e ao cos-
tumo, a imaginação realizou o resto.

Tambem na habitação da Sua. de Pompa-
dour foram deixados os salUes solemnes pela
garrida saleta o as mattas altas das cerca-
nias poios grupos 'do arvores; a nova arte
applicou-so a Sou gosto, fantasista o encan-
tadora.

Os quadros da apoca são valiosos doem:al-
tos: o acotiaria do Embarque para Cythera,
que está no Louvro, o do Balouço da Natio-
nal Gallory não evocam jardins de Lenotre,

O primeiro Impsrio, que tão friamente
ogyptizou os moveis o os objectos, não
teve lazeres para se encapar do jardins. Os
tempos não eram de idylios á sombra do ar-
voredo o de passeios pelo parque: o amor da
natureza prégado por Jean Jaeaues Rousseau
estava um pouco esquecido durante as ca-
valgatas pela Europa inteira.

Os dominios deixados intactos pela revolu-
ção sa haviam tido modificação no nome dos
seus possuidores. Continuou-se a fazer por
toda a parte o que se chama jardim inglez,
nome que irritava muito ao imperador Na-
paleão.

No emtanto, essa fôrma de ajardinamento
onraizou do tal modo eni Frasça, que a estira-
da', da Restauração não pôde prescrovel-a.

O jardim inglez. tanta em moda nos' pri-,
melros annos do XIX secido, a cem pouca dia
forença, o ostyla que vau seguindo o XX se-
cai°.

Convem mais do -gim nenhum outro ás
nossas moralas modernas, ore que ha falta
do espaço e mingua de terreno.

Em muitos saias urbanos, as elevadas das-
pozas com a construcção do um jardim fran-
cei não poderiam ser justificadas, nem as
arvores ahi teriam tempo para mostrar a
sua formosura. .

Os jardins são infelizmente considerados
capttaos parados o expostos á avidez dos con-
structores de psedios do renda. Estes, piau
vandalos, ignoram até o que seja a arte dos
jardins.

laterat int ria femin il em
Trança — Ha actualmente ore França
2.133 mulheres litterata,s, das quaes 1.211
escrevem romances ou livros para a moca
drdo, 217 dedicam-ai a escriptos do natureza
podagogica o 280 consagram-se á poesia. As
outras accumula,m.

Drissa,s 2.133 litteratas, apenas 1.210 fa-
zem parte da «Sociéte dos' Gomis dos Lettres»
o32 da aSociété dos Auteurs Dramatiques».

lia 237 que escrevam nos jornaes, princi-
pal:lento nos do modas.

O tunnel do Simplou.-0 escri-
ptor ademão Otto KIlin chama a attonção
de Trankfurter Zeitunq para a coincidencia
desse tunnel doar proMpto eus abril do 1905,
precisamente com annos depois da termi-
nação, par Napoleão, da sua estrada sobre o
passo da Simplon. a qual tornou necessaria

construcção de 613 pontes e oito pequenos
tunnois.

Esta estrada servia intuitos militares, ao
passo que o novo tannel forro-viario está
sondo construido no intoresse do cousa,spacill-
cis; não exclusivamonto, talitaia, porquanto
a Italia terá tros forais perto da sua entrada
sul, ao passo que a Suissa terá dantro do
proprio tunnel minas que habilitarão o seu
governo a fechai-o, em caso de guerra. O
uso deste tunnel. em conjuncção com alguns
córtes pequenos projectados ao norte de1le,
reluzirá o tempo dos tses expressos, entre
Pariz e Milão, de 18 a 15 horas.

O custo total do tunnel do Simplon será
de 78 .o00.000 de francos, a sua extensão é
do I0. 8a3 metros contra os 11.984 metros do
Si. Gathard o as 12.819 metros da monco
Coa is,

Poderi m, ter sido consaleravelmonto encur-
tado si não fosso a dotermição de fazel-o con-
servar em toda a sua extensão o nivel mais
baixo posam', de modo a evitar rampas in-
convenientes o dispendiosas.

O seu ponto mais elovado está consoaigra
temente • a, 704 metros apenas o,ejnAN lo nitrai
do mar, ao passo que e panai mais s Uo do
tunnel de moats, Ceais está a 1.295 inetrod
a 4c t, (10:hara a 1.155 metros.

O primeiro projecto foi construir uma
estrada do ferro do cremalhoira, atravessan-
do a montanha em uma altitude do 2.010
metros, sem tainnel.

Este projecto seria muito mais barato,
mas semelhante estrada serviria apenas para
trafega local de excarsionistas durante o
verão.

A principal novidade do construção no
tunnol d Simplou é que elle é duplo, com-
quanto por agora se esteja apenas termi-
n Indo sun só dos dous ; o outro será
utilizado logo que o primeiro dor um rendi-
mento annual de 50.000 francos (40:000$)
par kilometro.

Jã a:faiaram muitas vantagens do uso do
systems, duplo.,

Sondo os does trumeis separados 1-)or unia,
distancia de 17 metros, é mortos provava)
que aconteçam accidentes devidos á pressão,
de cima; o problema da ventilação ficou as-
sim muito facilitado, como o. ficou tainhota o
do escoamento das aguas.

Talvez não seja possivel entregar ao tra-
fego o tunnel do Simplon na data projectadas,
30 do abril do 1: 105; mas. entretanto, se estão
envidando' esforços extraordinarios para
isso.

Cerca de 3.000 trabalhadoras, todos italia-
nos, alli traba.lhans o esta:nal:aos a. etanroga,-
rem os maiores esrorços para isso o ofereci-
monto do diversos prernios.

O tempo exigido para- construir o amei
terá sido de seis annos orneio, o qual, a des-
peito do S314 elle mais extingo; será de cerca
dc tres annos monos do que o exigido para. a
construcçã,o do Si. Gothard, o do quasã
oito armas menos do que se levou a ficar o
do monte Canis.

Correio — Esta repartiçãss eraellir á
malas pelos seguintes paquetes

1-laje:

Pelo Castro Alves, para 'portos ao norte
atd Manácis, recebendo impressoa até ás 10
horas dá manhã, cartas para o 'interior até
ás 10 1/2, ditas coal porte, duplo a.té ás 11
e objectas para registar até às o.

Grande do Sul, recobç,ndo impressos ata aci
Pelo Guarani,, para Soutos o Estado do Ria

4 horas da manhã., cartas para o intericx
até ás 4 1/2 o ditP.s cota porto duplo até
ás 5.

Polo Bras% Prce, para, Nova Varia, re-
cebendo impressas até ás 7 horas da manhã
e cartas para o exterior até ás 8.

Pelo Attiltio, para Mossoró, receb endo ird-pressos até ás L2 horas da Marlia, CP,Ctag
para o iaterior até ás 12 1/2 da tardo, ditas
com porte duplo ata á I e objectos pe.ra re-
gistrar até ás 11 da manhã,.	 •	 •

Pelo Syracusa, para Victoria o No- ,r a, Yorla.recebendo impressos , até ás 9 hora
nhã, cartas para o interior até ás' g 1/2, ditas
cara parte duplo o para o extasie s

	 ma-,

é ás
Polo Tomar, para Santos, r" .tcebaetndo

pressos até ás 7 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7 1/2, 'ditas com porte
duplo até as 8. 

Polo Oceano, parsa ss 	 as ?ceando im-
pressos até ás 7

n ,interior ate / 7 lia: (i ditas c am par ta alapio o.te ás 8Aa ds, mania I, cartas parax• 

•
Amanhã

Pelo Brasa, T ara Victoria e Mais portos
ad toé noás ate hautrée s aa 11 ;mi'')istn' 1 li'ãe.,cechaerithal°s prraPreo

a,té as 5 1/2, ditas com Poi te duplo até
ás 6 o obje erastardo de 'nojo. para registrar a, ids ás G da
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RESULTADOS MAGNETMOS DA ESTAÇÃO CENTRAL

DECLINAÇÃO = 8° 38' 40" NW
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Observações meteorologicas simultaneas,	 .
A O h. m. do Greenwich ou 9. h, 07 m. a. t. m. do Rio

:Capital, 27 de outubro de 1904'
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Joazoiro 	 76374 29.4 12.31 ', 40.4 Limpo Muito claro - E Muito fraco Muito bom 33.0 21.0 27.00 -
Maceió 	
Aracapá 	 764.85 26.3 20.58 80.9 Quasi limpo Bom -	 • NE . Muito fraco Variavel 27.8 . 23.4 25.59 -
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,	 ,
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Ouro Preto..
	 .Juiz de Fóra 	 766.47 21.0 15,42 82.0 Nubla do , Incerto Chuviscos NE Rafagen1 Varia:irei 25.1 *	 20.6 '22.85 -
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NOTA ao meio-dia - Na Capital o tempo se conservará variavel.
Em Santos cahiram aguaceiros no dia de hontem.
Em Cut‘ltyba chuviscou durante o dia de houtem, na madrugada e na tranh5: de hoje a intervalios.
Em Flerie.nopolis choveu e chuviscou na manhã; de hoje.
As observaçoes com este signaI (x). sito de hontem.
Até La 2 8. e 30 p. não se recebeu mais talegramma algum.
KVISO - Lj nota, de preVidÃO do tempo são valida. ourant• al 21 bOrall seguintes, a contai dá hóra indleadá'ne mappa.
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MARCAS ,REGISTRADAS

loa
•Mello .& S,antos, estabelecidos com com-

mercio do fazendas, :modas,' • armarinhos,
eonfeoções, eto. ã, . travessa do S. Francisco
de Paula n. 13, vem apresentar a marca
acima, a, qual consisto no seguinte : Um ro-
tulo rectangular, de cor branca, contendo a
figura de uma mulher elegantemente ves-
tida, tendo na Mão esquerda urna sombrinha,
que pousa no chão, a direita erguida, segu-
rando um cartão-reclamo, "com o titulo
A Epoca. A. referida marca sera usada pelas
supplicantes em todas as fazen las do seu
o:numerei° o bem assim em notas, cartões,
facturas otc., ficando considurada marca
geral de sim estabelecimento, podendo variar
em cores o dimensões, afim do garantir os
seus .direitos •,de propriedade o COM 11:10PCi0
Inutilizava uma estampilha de 300 réis o
seguinte : .Rio do Janeiro, 20 de julho do
1904.-Mello & Santos.

Aposentada na Secretaria 'da Junta, Com-
mercial da Capital Federal a 1 hora da tarde
de 20 de julho de 1904.-0 secretario, Casar
de Oliveira.

Registrada sob n. 4.103, por despacho da
Junta Çommercial, em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 6$600 de sello por
estampilhas. Rio de Janajro, 29 de setembro
de 1901. - O secretario, Casar de Oliveira.
(Ao lado estava o carimbo da Junta Com-
i:lerda'. )

••nn•••n

N.

R.X.Bock & Comp. negociantes estabele-
**eidos 'nesta' Capital i rua do IIospicio n. 32,
'apresenta:1n a marca Supra', que consisto em

.N.rm rota° trazendo a figura do uma botina.
Esta , marca que poderá variar em cores e
'dimensões -serve para distinguir linha ou
fio para sapateiros de importação o com-
mercio dos depositantes. Rio de Janeiro, 11
de outubro de 1904. Corno procuradores,
.Buschmann &Comp. Estava culla,da e inu-
tilizada uma estampilha no valor do 300
réis.

4 Apresenta.da, na secretaria da Junta Com-
moreia! da Capital Federal, ás 2 horas da tar-
de de 11 do outubro do 1901.-.0 secretario,

' Cesar de Oliveira.

Registrada sob n. 4.121, -por despacho
da Junta Commercial, em sessão de hoje.
Rio de Janeiro, 24 de outubro do 1904.-
0 secretario, Cesar de Oliveira. (Estavam
coladas, e inutilizadas estampilhas no valor
de 6$600 ; bem como o carimbo da Junta
Commercia.1.)

RENDAS PUBLICAS

1111.711)1DIOÀ DO SUO Dl

Renda dos dias 1 a 26 de ou-
tubro da 1004. 	

187:8648224
50:5308494 :	244':3948718

5 673:3498002

Eme igual periodo de 1908.	 5,422:1968532

• ,
RICAMIDDRIA,D0 IMITADO:DR NUNABONIANI

,- NA CAPITAI. FRDIRA.L •

Renda arrecadada no dia
, 27 de outubro de 1904..	 14:661$556.

Idem dos dias i a 27... ..	 616:6368908

Em igual periodo de 1908	 '737:7548503

RECEBEDORIA DA CAPITAL FEDERAL

Renda do dia 27 de outubro de £904

Interior 	 	 6:689$593
Consumo :

Fumo 	 	 7778500
Bebidas. 	 	 3:6968900
Phosphoros... 	 26:0008000
Calçado 	 	 1:1758000
Perfumarias 	 	 3888000
Especialiilades

pharmaceu -
ticas 	 	 3188000

Vinagre 	 	 288800
Conservas .....	 1:6008000
Chapéos.. .....	 504,00
Tecidos 	 	 150$000

'34:0348200

Extraordinaria 	   3:5998859:,
Deposito . 	 ' 	• 488000
Recndla	 com app l icacão ene"'ia 

3328612

-45:304$264
Renda de 1 a 26 de outubro

'de 1904 	  1.486:9308207

1.532:2438471

tenda ' de Igual periodo de03 
	  1.517:5278910

Diferença para mais, 	 	 '	 14:7158501

EDITAES E AVISOS

Côrto do Appollação
Faço publico que os julgamentos das ap-

pe1laç5es: eivai n. 2.951, appollante, Lazaro
Ramos,por cabeça dó sua mulher; appellado,
José Marcollino Pereira de Moraes, inven ta-
rianto dos bens do finado Francisco Telles
Cosmo dos Reis; e cornmercial a. 2.907; ap-
pellantes, João Miranda & Comp.; appella-
dos, Bernardo Pires Velloso Sobrinho e ou-
tros, terão togar na sessão da., Camara Civil
do dia 31 do corrente ou nas seguintes.

Secretaria da arte do Appellação, 27 do
outubro de 1904.-No impedimento do se-
cretario„, ,o amanuense, Henrique,: Wan-
derley.

Faculdade do NIOdieRna do
Mo do Janeiro

INSCRIPÇÃO PARA OS EXAMES DIA PRIMEIRA
ÉPOCA DO CORRENTE ANNO LECTIVO

Do ordem do Sr. Dr. director, o do accor-
do com o decreto n. 4,88S, de 5 do outubro
le 1903, se faz publico que a inscripção para
os exames da primeira, época do corrente
anno lectivo estará a.bdrta nesta secretaria,
de 31 do corrente a lO ide novembro proximo
futuro, em que será encerrada ás 2 horas' da
tarde.

Secretaria da Faculdade do Medida do Rio
de Janeiro, 22 de outubro do 1904.-0 sub-
secretario, Dr.Brito Silva.	 ' e

JANI1110

.5.428:9548344

Adem do dia 27:

lin 'papel...
Em ouro....
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Externato do G-:,ymnasio
. Nacional

EXAMES DF, PREFARATORIOS

De ordem do Sr. director faço publico para
conhecimento dos interessados que, do dia
15 até ao dia 29 do corrente, ás 3 horas,
acham-se abertas as inscripçõos para exames
de prepa,ratorios.

Os requerimentos serão feitos pelos pro-
prios candidatos, que os .a.compa.nha,rão.de
attestados de identidade de pessoa e passado
pelos paos ou tutores. ou por pessoa conhe-
cida que confirme as allegações, pessoaes dos
requerentes. .

Podara tambem passar • este attestado o
director do estabelechnento' Onde os reque-
rentes houverem estudado.

Os candidatos deverão declara- nos regue
rirnentos o curso superior ou especial em
que pretendem matricular-se.

Pela inscripoo em cada maioria, será
paga a taxa do 5$500 em estampilhas.

Não serão recebidos os requerhuentos
cujas estampilhas não estiverem devida-
mente inutiiizadas pela data o assig,natura.
,,klo requerente.

Encerrada a inscripção, sob •nenhum pre-
teleto será quorn quer que seja admittido a
ellia.

prohibida, sob pena do • nullida.de dos
exames, a inscripção, na mesma época, em
mais de um Estado ou cidale.

Secretaria do Gymna.sio. Nacional, -1'4 de
outub.re de 1904. — O secretario, •Paulo Ta-
vares.	 ('

Directoria. Gerai. de Saud P
Publica,

De ordem do Sr, Dr. director geral de
Saude Palanca. convido os proprietarios, ar-
renda.tarias ou ".1 procuradores, dos pre-
dios abaixo meucionados, a comparecerem
nesta direct aria, dentro do prazo de dez dias,
contados desta data, afim de tomarem co-
nhecimento ,Ias intimações que lhes foram
feitas pelo inspector sa,nitarto da zona em
que se acham situados os referidos predios,
sob as penas da lei.:

Rua Dr. Pessoa de Barros o. 54.
Rua Santos Rodrigues,ns. 950 97.
Rua Dr. Aristides 'Lobo n. 20 (estalagem).
Rua Emilia Guimal •ães n. 3.
Rua Viscondessa do Pirassinunga ns. 33,

35, 35 A e 35 B.
Secretaria da Directoria Geral :de Saud°

:Publica, 18 de outubro de 104.-0 secre-
tario, Dr: J. Pedroso.	 -	 - (•

De ordslm do Sr: Dr. director geral de
Sande Puldica. convido os proprietarios. ar-
rendatariGs ou seus procuradores, dos predios
abaixo mencionados, a comparecerem nesta
directoria, dentro do prazo do 10 dias, con-
tados desta data, afim do tomarem conheci-
mento das i.ntimações que lhos foram feitas
pelo inspecto.e sanitario da zona em que se
acham situados os referidos predios, sob as
penas da lei:

Rua do Carmo n. 20.
Rua Evaristo da Veiga.ns. 34 o 78.
Rua Senador Dantas n. 39.
Rua. de D. Manoel
Becco do Guindasti , n. 3.
Rua, Frei Caneca n. 180.
Secretaria da Directoria Geral do Saude

Publica.19 de outubro e.) 1904.-0 secretario,
Dr. J. Pedroso.	 c.

Do ordem do Sr. Dr. director geral de
sande publica, convido os proprietarios, ar-
rendatarios ou seus procuradores, dos pra-
dios abaixo mencionados, a comparecerem
nesta directoria, dentro do prazo de dez
dias, contados desta data, afim de tomarem
conhecimento das intimações que lhes foram
feitas pelo inspector sanitario da zona em
fluo se acham situados os referidos predios,
sob as penas da lei :	 •

Rua Sonador Dantas ns. 33 o 55 (lojas).
Secretaria da. Directoria Geral de Saude

Publica, 21 de outubro do 1901.-0 secreta-
rio, Dr. .T. Pedroso.	 (.

De ordem do Sr. Dr. director geral, convido
os proprietarios. arrendatarios ou seus pro-
curadores, dos prodios abaixo designados, a
comparecerem nesta Directoria Geral, den-
tro do prazo do dez dias, contados desta
data, 'afim de tomarem conhecimento das
intimações que lhes foram feitas polo inspe-
ctor sanitario da zona em que se acham si-
tuados os referidos' prodios, sob as penas da
lei:

Rua Visconde de Maranguape ns. 4 e 78.
Ladeira do Castollo ns. 14, 16 o 18.
Praça do Castello ns. .10 e 4.
Rua do Passeio n. 90.
Secretaria da Directoria Geral de Saude

Publica, Rio de Janeiro, 24 do outubro de
1904.-0 secretario, Dr. J. Pectroso.	 (.

Directoria Geral do Salada
.Publica

De ordem do Sr. Dr. director geral de
saudo publica, convido os proprietarios, ar-
rendatarios ou seus procuradores,dos (vadios
abaixo mencionado, a comparecerem nesta
directoria, dentro do prazo de dez dias, con-
tados desta data, afim do tomarem conhe-
cimento das intimações que lhes foram fei-
tas pelo inspector sanitardo da zona em que,
se acham situados os referidos predios, sob
as penas da lei

Rua D. Juba ns. 33 e 35.
Rua Conselheiro Saraiva n. 23.
Rua da. Prainha. n. 98.
Rua Senador Pompeu n. 142.
Travessa do Oliveira n. 11.
Rua S. Martinho n. 15.
Rua General Argollo n. 25.
Secretaria da Diretoria Geral de Saudo

Publica, 28 do outubro do 1004.-0 secreta-
rio, Dr. J. Pedroso.	 (•

--
iNynAcçÁo Do REGULAMENTO SANITÁRIO

.Foram intimados a satisfazer nesta dire-
ctoria geral, nu prazo de cinco dias, as mui-
tas que lhes furam impostas, ou, findo esse
prazo, se verem processar, do accardo com
o regulamento sanitario vigente:

Pe i a 3' Delegacia de Sande:
Dr. Pedro Carvalho . tle Moraes, residente

á roa Buarque do Macedo n. 7, multado em
507:00, por não ter cumprido a intimação de
o. 603, referente ao predio n. 115 da rua
Dr. Joaquim Silva, do sua propriedade, in-
fringindo assim os § ns. 1 o 2 do art. 93 do
regulamento sanitario • em vigor. "

—Pela 6" Delegacia do Saude
Henrique M. Teixeira, residente á rua

D. Bibiana u. 17, multado em 125$; por não
tor executado a intimação do n. 1.151, para
melhoramentos no pra lio n. 138 da ruii,
General Pedra, infringindo o a ti, 1 do
art. 98 do mesmo regulamento sanita.rio

—Pela 93• Delegacia de Saude:
Oswaido de atenazes e Comp., reridentes

á rua Vinte e Quatro de Maio n. 90 E, mul-
tados em 50$, por não militarem diariamente
á reforida delegacia, uma eópia do rocei-

tuario da vespera, com indicação do nome
do medico e da residencia, do doente, infrin-
gindo o art. 273 do citada:, regulamento sa,-
nitario.

Rio de Janeiro, Secretaria da Directoria
Geral de Saude Publica, 28 de outubro de
1901.— O secretario. Dr. J. Pedroso.

Escola Corroccional Quinze
do Novcruhvo

De ordem do . Se. dieector desta escola,
faço publico, que no dia 29 do corrente, ao
meio-dia, serão recebidas e abertas nesta.
secretaria propostas para o fornecimento de
couros, fardamento, roupa de cama para os
alumnos, etc., durante o armo de 1905.

Os Srs. concurrentes encontrarão na ref)-
rida, secretaria áté á vespera daquelle dia, as
relações dos artigos a fornecer, bem como as
respectivas amostras.

Rio, 22 do outubro de 1904.—Pelo secre-
tario, Rodolpho C. do Couto, oscripturario.

(•
--

lflecebetiorio. do Rio do
Janeiro.   •..

IMPOSTO . DE INDUSTRIAS E PROFISSõES
90 districto

Exercido do 1903-1904

Do ordem do Sr. Dr. Director, ficam in- •
timados os contribuintes abaixo mencionados,

cumprirem o que 'determinam os artigos
70 e 90 do Regulamento n. 2.792 de 11 de
janeiro de.1898;• achando-se desde já incur-
sos no disposto do art. 31 do mesmo Regu-
lamento:

RIM Alto da 13(5a Vista da Tijuca:
Botequim, Martin C. Bomason.
Rua dos Araujos:

N. 27, pedreira, Francisco Costa Gon-
çalves.

Rua Boa Vista (Tijuca): •
N. 7, padaria, Antonio José Pereira.
N. 2. hospedaria, aMrtin & Comp.'
N. 23, açougue, Pacheco' & Mendonça..

Rua Bittencourt da Silva:
18, taverna, Francisco Tinetti.

Rua Bomfica:
N. 0, casa. de pasto, Manoel Cabral.

Rua 'Bom Pastor:
N. 1 A, pedreira; Antonio Alves do Souza.

Boulevard de S. Francisco Filho:
N. 9 AA, barbeiro, José Boaven fura.

Rua, Barão do Bom Retiro : 	 •
N. 17, hospedaria, José de Freitas.
Sem numero, depois do n. 32, plantas,

Antonio C. Silva.
N. 13 L fazendas, Felippo João.

Rua Boulevard 28 do Setembro
N. 55, louça *de barro e carvão, Antonio

sapateiro, Francisco Armelios.o,
PeNrr.oro:

Rua Condo do Bomfirn :
N. 135 13, açougue, José Martins Coimbra.
N. 187 C, medico, Dr. Baptista Pereira.
N. 144 A, medico, Dr. Luiz Soares.
N. 198 B, estabulo, Manoel Machado.

N.R2u5a Be trade?soern:a, João Francisco Tinamaz:
N.• 25 B, barbeiro,'Romão Esmil. • "•
N. 20, carvão, Mariane R'. Silva Aniorim.

Rua Cargueira Lima :	 •• •
N. G 1, estabulo, Manoel 'Fernandes

Rua Conselheiro Magalhães Castro :'
N. -4, barbelrb, José, Luiz da Silva,'

nua. Carolina :	 •
N. 7, estabulo, Joaquim Alves ;Ferreira.

Rua' D.'Atina Nery
N. 57, fazendas, Podre Novaes. •
N. 2, b irbeira, Antonio Teixeira da Moita.

Rua D. Bibiana :
N. 28, carvão, Antonio Magdalena.
N. 56, pedreira, Souza Cunha & Comp.
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Rua Dr. Lins de Tasconcellá :

N. 69, açOuguo,MaXia Dyonisia Deollinger.
Rira Dr. Rufino de Almeida :

N. 8N, .i• arpinteiro; Antonio da Silva, (!..:
G °Nal yes .

Rua Dezenibargador Izidro
N. 47, eátabulo, José Gonçalves Coelho.
N. 59, medico, Dr. Guilherme Silva.
Recebedoria do Rio, do Janeiro, 26 de ou-

tubro de 1904.— O encarregado do lança-
mento, .1. J. dos Santos Ramos, 20 escrip-
turario.

-	 - •	 ,Tribunal de Contas
Pelo presente edital, são intimadds á her-

deiros do ex-telegraphista, de 2' classe, Leo-
poldo Rodrigues Chaves, para, no .propa de
30 dias''Oontadog  da publicação deste; não
Ó allegareni o tino fôr a bem de sou direito

o produzirem documentos, relativaniente ao
álcancó de , 147$136, verificado no pro-
cesso do tornada do contas do referido ex-
telegraPhiáta, relativó áo periodO do 10 de
Março de 1900 a 19 do fevereiro de 1901;
4iiiando encarregado da estação telegraphica
da Fazenda do Santa Cruz, como constituirem
procurador, na sede deste Tribunal. Ou decla-
rarem o domicilio, para, serem notificados das
decisões proforidas, sob pena de revelia, na
conform1dade • dOS arts. 195 o 196 do regula-
mente,. do • decreto n.' 39.3,, de 8 de outubro
de 1896;

Terceira .SubdirectOriá, do Tribunal de
ÇoritaS, 30 . de setembro do 1904.— O subdi-
reCtor, José Maria da Silva Portilho.

•
Polo presente .odital, 4 igtiroado o ex-tho-

soureiro da Sub Administraçãn.dos Correios,
em Çampanha, Estadri,de Minas Geraes, Ur-
bano Augusto de Aguiar Villela, para no
proso do , 30 dias, contados da publicação
çlostc, .não s allogar .0 cin .() , fôr. a bem do

• EÇU direitO a, produzir documentos, relati-
yaniente ao alcance do 27:5S027 o mais os
juros de 0., /-0 pela inskra, Verificado no ,pro-
cesso de tomada do soá contas, referente ao
penedo de 16 do junho de 1896 a9 de maio
40 1903, como constituir , procurador, na
séde deste tribunal, ou declarar o domiciio,
PP•raSqr, notificado das decisões Proforidas,
806 pena, de revoia, na aonformidOde do
art. 195, do regulamento do decreto n. 392
de 8, de ontirinai de 1896. .

Terceira sub-directoria • do Tribunal de
Contas, 5 de outubro de 1904.-0 sub director,
José Maria da Silva Portilho.	 (*
• ••	 II.

Pelo. presente edital são intimados os
herdeiros. do ex-comirdásario de 3a classe da
armada 'Mão Teixeira do Carvalho • Junior,
para, no prazo de 30 dias, contados da pu-
blicação deste, recolherem aos cofres pu-
bicos à quantia de 318560, alcance apurado
no proCessode tornada do contas do referido
escomrilissario, relativo ao periodo de 13
de abriIde 1893 a 16 de janeiro do 1894,
quando em 'serviço no couraçado Riachuelo,
a Cujo pagamento os condemnou esto tri-
buual, por aceordão do 30 de setembro pro-
xirno passado.

•oreeira sub•directuria do Tribunal de
Contas, 25 do outubro de 1904.-0 subdi-
rector, José Maria da Silva Portilho. 	 •)

Polo presente edital são intimados os her-
deiros do ex-presidente da Commissão Bra-
zileira na Exposição do Chicago, Dr. Ladis-
lau do Souza Mello Natio, para, no prazo de
trinta dias, contadas da publicação deste,
recolherem aos cofres publicos a quantia do

$437.16, alcance apurado no processo de to-
mada de contas do referido ex-presidente da
commissãO acima delarada, relativo ao pe-
riodo de 12 de junho a 11 de ju	 de 1893, :a
efijo-pagarnénto os carid	

g
o emno.0 este. tribunal,

por accordão de 7 do corrento mez.
Terceira sub-directoria do Tribunal do

Contas, 25 de outubro de 1904.-0 sub-dire-
ctor, José Maria da Silva Portilho.	 (•

Alfandega do Rio de Janeiro
RDPÉAL DE PRAÇA N. 30 (2a rasa)

pela inspectoria Alfandega, do Rio do, Ja-
neiro;Se faz publiCó que, ã, porta dó arma-
zem abaixo, no dia 3 de novembro de
1904,, ao meio-dia, se, hão de arrematar,
livres de direitos e no estado, em ,que se
acharem; as mercadorias seguintes:

AMAZEM N. 1

Lote. n. 1
1	 •

JDR—AB 7 caixas á. 9.767/.73;Conteric,1à.
folha do Flandroa miá laminas, Simpleá=
mente cortadas pesando bruto 437 kilOs, da
mestria procedencia„ Vapor o deicar tra •

Lote n.

Freire : 1 barril de 50 vasio ;
CTC ; 1 dito de dito dito ;
Freire : 1 dito de dito abatido, pesando 14

kilos ;
MJC : 2 ditos, ditos vasios
SMC : 1 dito, dito idem ;
ZRC : 3 ditos, dito idem ; da mesma pro-

cadencia; vapor o descarga:

Lote n. .9

•JP : 1 caixa n. 1. contendo obras não cla.s-
sifica,das de chumbo simples, pesando 23
kilos ; vinda do Liverpool no vapor inglez
Tintoretio, descarregado em 22 de outubro
de 1903.

Lote n. 4

J : 1 caixa o. 1.083, contendo elasticoS
de borracha coberta dó seda; pesando bruto
coni os enVoltorios 40 1/2 Rios ; da Mesma
procedendo, vapor e descarga.

Lote fl. 5

D (em um losango): 30 barricas ns. 1/30,
contendo chlorureto do potassio, pesando li-
quido 1.660 Rios ; vindas do-Londres no va-
por inglez Chancer, descarregadas em 12 do
janeiro do 1904.

•
Lote n. 6

CIC: 1 barril .de 50 vasio ;
Freire: 1 dito, , idem idem. ; vindos de

Hamburgo na vapor allemão Sigesmundo,
descarregados cru 15 de janeiro de 1904.

Lote n, 7

In1: 1 caixa n. 1, contendo um espelho
quebrado ; vinda de Genova no vapor ita-
liano Piemonte, descarregado em 6 do agosto
de 1902.

Lote n. 8

TP (em um losango): 6 engradados as. 53 a
58, contendo amiantho em obras de papelão
para . telhados. pesando bruto 384 kilos, vin-
dos de Nova Yor,k, no vapor inglez Byron,
doscarregados em 24 do novembro de 1903.
(Depositados no arrnazom n:' 4.)

Lote n. 9
S&C (em um losango) : 1 caixa contendo

39 kilos, peso bruto, do obras impreSsaS da
mais do uma côr (folhinhas) vinda do Livor-
pool no vapor inglez Calderon, descarregado
em 2 de janeiro do 1904. (Depositada no ar-
maioria n 8.)	 '	 -

Lote n. 10
ARPC—SGM caixa n. 7,140, contendo

chapas do ferro para espartilho, pesando
127 Ritos .; vinda do /lavre no, vapor francez
Colombia, descarregado em 8 de janeiro de
1904. (Depositada no armazena n. 14.)

Lote n. 11
"

n. 100, Contondo, quadros
pequenos, cord mOlduras de papelão, pesando
9 kilos ; estampas não especificadas (chro-
frias), peándó 13 kilo& ;estampas não esPe:.
cificadas e obráa impressas do Mais de uma
côr, com' floreá • colladas, pesando um 'kilo;
vinda dê Hamburgo tio vápor alemão Bahia;
descarregado ein22 de janeiro de 1904. (Depo-
sitada no armaiem n. , 14.)

Lote n. 12

•, SWB : 1 caixa .n. 2.044,..contendo cartel.
ras do papelão , e çouxo, pesando 88 kilos,
vinda da mesma procedendo, vapor e des-
carga. (Depositada no armazom n. 14.) 1

Lote	 13
•

• ASC , 1 caixa n. 77, , contendo quadros
annuncios com molduras de madeira, pe-
sando 51 kilos; vinda do Glasgow, no vapor.
belga Servantes, descarregado em 23 do se-
tembro de 1902.

.J. J. Gonçalves: 1 barril vasio. (Depositados
no armazem n. 14.)

Lote 91.14
RL : 1 caixa, contendo obras não classi-

ficadas, do ferro batido, simples, pesando
4 Rios. .	 .

Idosa: 15 amarrados com caixas de pinho,
simplesmente aplainadas, - desarmadas,..po-
sondo 300 kilos ;, vindos do Havre no vapor
francoz Parahyba, descarregadas ein, de
janeiro de 1904. (Depositados nó armazeM
13, 15.)

Lote n. 15
RGC : 1 caixa n. 12, com uma, caixinha

de papelão, ,vasia.
Figueiredo Antunes : 1 barril vasio.
RL : 1 dito idem.
SMC : 1 dito idem; da mesma procedoncia,

vapor e deScarga. (Depositados no armazem
n. 15.)

ARMAZEM N. 16

Lote n. 16

Pa,ganella—JJd(C-- Soa.res BS ou Hen-
,

rique7-PC : 10 barris vasios ; vindos. do dr-,
versas pr( cedoncias,vb.pores o descargas:

• Lote n. 17
SBC: 3 caixas ns. 8..532/34, contendo 1

machina. não especificada para fabricas;
vindas da mesma procedencia, vapor e des-
carga.

Lote n. 18

Sem marca: 1 lote do garrafas o frascos
vasios de diversos tamanhos e qualidades.
(Depositados no Labora,torio Nacional de
Analyses.)

AVISO

No dia do leilão, os objectos que teem do
ser arrematados ou suas amostras estarão
á, disposição dos Srs. pretendentes que o*
quizereni examinar, bastando para isso dl+

'	 •
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ri-g- irem -se, antes do leilão, ao administrador
do trapiche e ao ftel do amuem.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematauto .ao escrivão, da praça o
signa! do 20 % em dinheiro, recebendo deste
um conhecimento extrallido de talão.

Alfandega do R,io de Janeiro, 27 de ou-
tubro de 1904. —Pelo inspector, Francisco
Manoel Fernandes, a,iudante.

Escola Naval
-De ordem do Sr. contra-almirante director,

previno n todos os alumnos que semente
segunda-feira, 31 do corrente; ás 7 horas e
45 minutes da manhã, deverão se recolher a
esta escola.

Escola Naval, 27 de outubro de 1904. —
Lncidio Augusto Pereira do Lago, secretario.

.1111n111.

Ciiiantaise4.fio Construotora da
A 'yen ida Cen tral

Fica prorogado por a0 dias o prazo mar-
cado no edital do 22 de setembro do cor-
rente armo, para recebimento de propostas
para o calçamento de asphalto da Avenida
Central.

Sá serão acceitas propostas de quem pra-
via.mente provar sua idoneidade para ex-
ecução deste calçamento, já comprovada em
trabal hos a n eriores.

As condiçõea exigidas acham-se á dispo-
siçãO dos proponentes no escriptorio desta
co !me i São.

As propostas serão abertas em presençav
dos,, concorrentes ás 3 horas da tarde de 31
do-novombro pr _mima ftitu ....o, no eseriptorio
da eamibissPO, ;i rua da Quitanda n. 49,
sobrado.

[tio ILJa .lein. 27 de oatabro e ,1904.—
Paun íte . PrátWn, e igenhairo-cliere- 	 ‘( •

,	 •
Repartição Geral dos

••graphos
CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE MA-

TERIAL QUE TENHA DE SER ADQUIRIDO
. PELO A LMOXARIFADO DURANTE O PRUXIMO

EXERCICIO DE 1905
De ordem do Sr. director geral, 'faço pu-

blico que, á 1 hora da tardo dos dias abaixo
indicados do proximo mez de novembro, na
secretaria desta repartição, serão recebidas
propostas para o fornecimento do mato-
riaes o objectos para o consumo , durante o
anue de 1905, a sabor.

I. Material para installzOos electricas,
dia 16.'	 •

II. F:e.ragons e objecteis diversos, dia 17.
111. Madeiras e 111:1.teI'IttOS, dia 18,
IV. Movois e aceessorios, dia 19.
V. Objectos  para esc ri pto rio e material

para desenho. dia 21.
As reações constantes dos artigos acima

achain-si á dispo ,4ção doí proponentes, no
almoitarikdo desta repartição.

A. concurrencia versará s ,bro os preços.
pur iteid.a.le, - dos arttgs ad ptados, mediante
amostra dos que, não constando da collecção
existente, contiverem essa declaração.

As propostas devem ser escripturada,s em
• duplicata, com tinta preta, devidamente

soltadas na primeira via, datadas e assi-
gnada,s, sem emendas, rasuras, ou qualquer
defeito que possa oceasionar duvidas; conter
o preço da unidade em moeda corrente, por
extensa e alearisinos, e .ser convenien te-
monte . te,n I ' o iaxradag.

.AS ro p . ) s t is de'oic. ter ao () fiadas
de doeuaiontos provanda ostarem os p;.orw-
imotos qui'ms com a Fazenda Me inic.pa..
quanto a ) pagamento do imposta) do alvará,
de licença para o exercicio do negocio, pro-
tissão ou industria.

Não serão tomadas em consideração as
propostas que deixarem do satisfazer a qual-
quer destas regras.

Para garantir a assignatura do contracto,
nenhuma proposta será acceita sem prévia
caução da quantia de 500$ na thesouraria
desta repartição, provando-se este deposito
com o respectivo recibo, que deve acompa-
nhar a proposta.

O proponente preferido que se recusar a
assignax o contracto, perderá o direito á
restituição da quantia caucionada, rever-
tendo esta para a Fazenda Nacional.

A execução do contracto será garantida
por um deposito, na importancia do 10 o/. do
valor provavel dos fornecimentos.

As entregas serão offectuadas no almoxa-
rifado, livres de despoza.

Capital Federal, 27 do outubro do 1904.—
Euclides Barroso, vice-director.	 (.

Estrada de Ferro Central
do Brazil

CONCORRENCIA PARA FORNECIMENTO
DE MACIIINAS E FERRAMENTAS

Do ordem da directoria, faço publico que
fica tra,nsforida para O dia 8 do proximo min
de novembro, ás 12 horas, a concorrencia
para o fornecimento acima declarado, con-
vocada por odital do 30 de agosto ultimo,
provalecondo tolas as domais condições do
mesmo edital.

Socret Iria da Estrala de Ferro Central
do Brazil, 27 do outubro do 1904.-0 secre-
tario, /noa Fernandes Figueira.	 (•

CONCORRENCIA PARA FORNECIMENTO DE 60.030
TONELADAS DE CARVÃO DE PEDRA

Do ordem da directoria, faço publico que,
:is 12 horas do dia 10 do prociino mez
dezembro, na intendencia chsta; ., Est ra,da,' se
recebe:•ão Propostas para fornecimento de
60.000 toneladas ingleza,s, do 1.015 kilo-
grammas, de carvão Cardill; durante o pri-
meiro semestre do 1905.

A concorrencia versará sobre o preço em
ouro, tendo-se em conta a idoneidade do pro-
ponente o das minas offerecidas.

Na totalidade do carvão a contra,ctar, pro-
cedente das minas do Cardiff, p )(lerá ficar
comproliendida, uma quantidade até 10.000
toneladas de carvão das minas dos Estados
Unidos da America do Norte; os p..oponentes,
porém, que pretendam fazer uso desta fa-
cuidado, deverão fazer préviamento um de-
posito do cinco toneladas do carvão que offe-
recerem, não só para experiencia, como
para confronto, no caso de contracto.

Os concorr3ntes -deverão (incluir até á
vespora d dia da concorrencia, na the-
syma.ria d Estrada, a caução de 5:000$, que
reverterá para os cofres da mesma Estrala,
si. preferida uma proposta, o proponente
respectivo se recusar a assignar o con-
tracto.

Os recibos dessa caução serão exhibid.os
em separado, no acto da apresentação, á
hora acima indicada, das propostas que de-
vem estar em envolucros fechados, contendo
por fóra o nome dos proponentes.

As propostas para serem recebidas e consi-
deradas, além das mencionadas formalidades,
devem estar devidamente soltadas, datadas,
assignalas, e indicar a residencia dos propo-
nentes, serão abertas na presença dos apre-
Sentantes, e, das que satisfizerem os requisi-
tas legais. a.cima indicados, proceder-se-ha
ein sou. ,1111. enumeração e leitura.

As 'tias ti para o contracto são as se-
guintes

Obriga-lo o contractante a fornecer, du-
rante o primeiro SeIROStre de 1905, carvão
de primeira qualidade procudanto das minas
de Cardiff, deltas extrahido recentemente
das minas approvalas polo almirantado

Outubro	 1904'

glez, tres vezes peneirado, que não produza
mais 4 0/0 do cinza, não contenha mais de
0,9 0/0 de enxofro e seu poder calorifico não
seja inferior a 8.100 calorias por gramma
pelo calorimetro de Thompson, o que tudo
será verificado por analyses o experiencias
foi as pela administação da Estrada ou por
quem a mesma determinar.

A acceitação da proposta para o forne-
cimento do carvão Cardiff, nas proporções
previstas do 60.000 toneladas não exhimirá a
administração de accoitar qualquer outra
proposta de fornecimento do carvão ame-
ricano ou do outra procodencia, até um total
de 10.000 :toneladas, caso assim o julgue
acertado, em vista das condições de forne-
cimento offerecidas á Estrada.

' II
O carvão Cardiff, que, , submettido á ana-

lyse e experiencia, não revelar as quali-
dades especificadas na clausula anterior,
será 'rejeitado e immediatamente suhsti-
tui rlo polo contractanto p,or .outro da, qnali-
dada exigida ,de..moh que a Estrada ,não
fique desprovida, hypothese em que , se .sup-
prirá no mercado, correndo por conta c.lo
contractanto a differença ,do preço, além da
multa em que incorrer.

III	 •
O carvão deve ser entregue em grandes

pedaços, não sendo admittido mais de 5 o/.
de um volume inferior a 30 pollegadas oubi-
cas e 10 o/, de moinha.

Entende-se por moinha a parto terrosa
que passa atravez de peneiras de 0 ,o ,01 do
abertura, inclinadas a 600 em relação ao
solo.

A verificação desta clausula será feita
pelo modo que a administração da Estrada
entender conveniente.
• Si as qualidades do carvão moido e moinha
verificadas em cada expedição forem superio-
res ás estabelecidas, será todo o carvão pe-
neirado por conta do contractante, de modo
que o volume dos pedaços inferiores a 30
pollogadas . cubicas o o de moinha seja na,
proporção estabelecida.

IV
Todo o carvão será entregue em terra, na

estaçãoonaritima da Gambéa, ou dentro dos
vagões da estrada, na mesma estação, por
quantidades correspondentes á média do
12.000 toneladas por mez, não se obrigando
a estrada a fornecer vagões para mais de 560
toneladas diarias.

V
Por tonelada ingleza de 1.015 kilos

grammas de carvão Ca,rdiff, entregues nas
condições da clausula IV, pagará a estrada o
preço de 	 por tonelada ingleza e
de carvão americano pagará o preço do 	

VI
No caso de parede de operados nas minas

servidas pelo porto de Cardiff ou outro, o
contractante será obrigado a fornecer sempr e
carvão, embora de outra procedencia, polo
preço do contracto, corntanto que a quali-
dade seja a melhor dm que se empregam nas
estradas do ferro da Inglaterra.

VII
No caso de naufragio do navio com carre-

gamento de carvão ou no de arribadas, o
contractanto (Ida obrigado a fornecer carvão
do seu deposito, si o tiver, ou adquirir no
mercado o de melhor qualidade.

VIII
As contas dos fornecimentos serão apre-

sentadas mensalmente' em libras esterlinas
O os pagamentos effectua.dos no Thosouro

MARIO OFFICIAt
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Federal em moeda nacional, servindo do
base para a conversão á taxa cambial que
vigorar, na vespora da expedição pelo Mi-
nisterio da Industrio, Viação e Obras Pu-
blicas da respectiva ordem do pagamento.

IX
O fornecimento deverá começar na pri-

meira quinzena de janeiro do 1905 o ficar
concluido em 30 de junho do mesmo armo.

X
A directoria da estrada tora o direito de

augmentar ou diminuir até 20 Ob, a quanti-
dade a fornecer mensalmente ou a quanti-
dade total a fornecer de carvão Cardiff, com-
tanto que disso dó aviso prévio de 60 dias ao
cantractante.

Poderá do mesmo modo augmentar o for-
necimento do carvão americano na pro-
porção da quantidade que diminuir da do
carvão Cardifr. 	

XI

, O contractante, para garantia da exo-
cussáo do presente contracto, caucionará no
Thesouro Federal a quantia do oitenta contos
de réis (80:000$) em dinheiro ou em apolicos
da divida publica, para °natividade das
multas era quo incorrer, sendo obrigado a
integral-a todas 'as vezes que for desfalcado
por tal motivo; , o bem assim sujeitará os
sous bens havidos, o por haver, para fiel ex-
ecussão do mesmo contracto.

No caso do contracto para carvão ameri-
cano, a caução será proporcional á acima
mencionada.

XII
Na falta do cumprimento do qualquer das

clausulas estipuladas, poderá a directoria, da
Estrada multaro contractanto em dois a vin-
te contos (2:000$ a 20:000$), conforme a gra-
vidado da falta.

XIII	 •
A suspensão do fornecimento por mais do

um mez ou a tentativa do fazei-o com artigo
de qualidado inferior dará direito á directo-
ria da • Estrada a rescindir o contracto, com
perda da caução. do que trata a clausula XI
em favor dos cofres da Estrada, o, no caso do
insufficiencia dessa caução, para resarcir
projuisos, a Estrada lançará mão dos bens
de que trata a mesma clausula XI.

XIV

E' expressamente vedado ao contractanto
transferir esto contracto, sob pena de resci-
são, Com perda da caução de que trata a
clausula XI.

XV
Dos actos da directoria, da, Estrada de For-

ro Central do Brasil Só haverá recurso para
o Ministerio da Industrias Viação o Obras
Publicas.

XVI
O pagamento do solto proporcional dos te

contracto será feito nas contas dos pagamen-
tos parciaes dos fornecimentos nos termos
dos arts. 4, n. 1. 17 n. 8 do regulamento do
solto que acompanhou o decreto n. 3.564,
de 23 do janeiro do 1900.

XVII
A despeza proveniente deste contracto de-

verá correr por conta da consignação auto-
rizada no orçamento da dospeza para o exer-
cicio do 1905—Material-4a Divisão—Tracção
—Combustivel, lubrificantes, estopa e di-
versos.

Secretaria da Estrada do Forro Central do
Brazil, em 27 de outubro de 1904.-0 Secre-
tario, Manoel Fernanda Figueira.

EDITA ES
Commissão revisora do alis-

tamento de jurados e vo-
g.aes	 •

-'O Dr. Cicero Seabra, presidente da jul ta
revisora do alistamento do jurados e vogaos
da 3a Protoria, freguesia do Sacramento, do
District° Federal, etc., etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
e a quem interessar possa, que a junta re-
spectiva, a que presidiu, na fórma, da lei,
proudeu á revisão do alistamento dos cida-
dãos aptos para exercerem as funnções de
jura, los e vogaes da junta correccional, por
esta pretoria, tendo, após minucioso exame
desse alistamento e medeante as informações
recebidas e por scioncia propria, ineluido
neste alistamento os quo adquitsram os re-
g iiisi tos necessarios o p;saraiu a res4lir na
circuinscripeão de sua jurisdicção, excluindo
avalies que deita se mudaram, perderam as
qualidades exisidas ou fallecoram, sendo
dessa forma incluidos 23 cidadãos e excluidos
38, cujos nomes são os soguintOs:

' Exclui'! os
A. do Mello Cid.
Francism Luiz Story.
Gurgel do Amaral.
Humberto Biangalino.
Januario Loureiro.
João Lopes Corrêa - de Lacerda.
Jorge de Oliveira.
Jeão dos Santos Couceiro.
José dos Santos Couceiro.
João Baptista P. Martins.

. João da Fonseca.
José Gomes.
José da Costa.
Jaão José C. Philaucio.
Manosl de Souza Santos Moreira.
Manool Alvos dos Santos Formoso.
Manoel Francisco.

. Mario Guimarães.
octavio Ilossat Vinelli.
Theophilo de Andrade.
Daniel Florencio Lo Manon.

' Dr. Henrique Teixeira Alves.
• João Ramos.
José Bastos.
José da Silva.
José Lopes.
José Estavam.
José Penedo.
José dos Santos.
Juvencie da Silva.
Manoel Antonio Guimarães.
Manoel Ferreira.	 -
Manoel da Costa.
Dr. Celestino Vicente.
Francisco Moura.
Nicoláu Luiz do Lima.
Rubem de Miranda.
Manoel Lopes do Carvalho.

Incluidos
Manool Vieira Cardoso (tenente).
José Rezende Mot ta.
Lazaro Ramos.
Carlos Maximo do Almeida.
Djalma, do Oliveira Barreto.
Carlos Pereira Pinto.
Antonio Francisco Vieira.
Antonio Francisco Casam.
José Joaquim de Souza (major).
Raul do Miranda.
João Rodri gues da Cruz.
Iloracio Pestana.
Benedicto Antonio de Jesus Collares.
Onilio Pireto Martins.
Armindo Ferreira de Carvalho (alferes).
Alberto Fernandos de Soou,.
Luiz Antonio de Gusmão Simões.
Dr. Augusto Hygino do Miranda.
Rodolpho do Saltes Cardoso Lins (major).
José Joaquim Barroso (Dr.).

Manoel Nogueira. de Oliveira .Trininr.
Alfredo Nogueira do Oliveira.
Eduardo da Barros Macliade.
Convida, portanto a -lados os oidadaos que

tenham reei amação a" fazer contra sua in-
clusão ou 13XCill'e-10 a• compareedrom na saladas sessus d i iinta, á Praçvda Republica,
Palacio da Justiça, o apresentaremuits 'por
e,seripto, para os fins de 'direito, dentro do
prazo de oito dias, findos os •quaes serão en-
cerrados os trabalhos da junta. Do que man-
dou passar o presente edital para sor attl.-
xado ás portas desta pretorik e publicado' no
Dctrio Official. Dado e passado nesta cidade
do Rio do Janeiro, Capital Federal_ da . nó:
publica dos Estados- Unidos .do .- Brazil, aos
18 de outubro de 1904: E eli;João da Silveira
Serpa, escrevente juramentado, servindo de
secretarie, subscrevi. —Wero eabra.

' ...•nn••n
r juizo- "Ii...;',ede rn 1,

De terceira praça, com o segundo abatimevto
de' 5nais dez por cento, para' 'arr.érnatdstso
do usofructo do prediO sitei •	rtia . DtiatOrIratim Victorino numerô -cento noventa
e tres, estaçlo da Pied,rd e, pe,thorado pela
Fazenda Nacioaal a hÍarím da- Gloria
Castro

O Doutor Gudofredo Xavier. da Cunha,
juiz- federal da primeira vara do District°
Federal, etc.

Faz saber aos que o presente edital lerem
o noticia tiverem ou possa interessar 'que,.
findo os nove dias da lei o em praçá, deste
juizo, que terá togar no dia vinte oito de ou-
tubro corrente, ás doze horas, e depois de
feita a audiencia, que costuma .ualizar-se
no oditIcio, á. rua Primeiro de Março.. nu-
mero vinte seis, o porteiro dos auditorios
trará em publico prégão do venda .o arre-
niatsçã,o o usofructo do predio abaixo do-
scripto. penhorado pela Fazenda Nacional a
Maria da Gloria Castro, do qual' a doseripção
é a seguinte : Predio á rua Doutor Mas'
noel Vietorino numero cento o no'Senta,s5
tros, assobra lado, em fôrma do chalet, tendo
na frente uma porta e duas janollas. escada
com gradil de ferro, cinco janellas pele
lado esquerdo e tresjanollas e tres perta,speld
direito, tendo mais um pequeno puxado em
meia agua aos fundos,construido do frontal de
tijollos, forrado e assoalhado, carecendo do
reparos externos, sondo o corpo pánelliai
dividido em duas salas o quatro quartos' e
cozinha nu puxado. O pendia está destro do
um torrene, que mede de fronte treze mo-
troa e cincoonta centimetros,mais od Monos,
por trinta o seis metros o cindem) ta. omitis
metros mais ou monos de f Indos," medindo o
precito dezesseis metros o cincoonta
metros mais ou monos de comprimentõ. Q
terreno é fechado na fronte por gradil de
ferro e portão de ferro, muro ao lado es-
querdo e em frente- . o ao lado direito caos
fundos cercado de sarrafos de madeira. Ava-
liado o usofructo do um anuo em seiscen-
tos mil róis, o do cinco annos em troa &MÁS
de réis. 'E, não havendo arrematação pela
preço da avaliação com mais dez por Conto
de abatimento, será o usofructo do prodio
vendido pelo maior preço que for offerecido;
E quem tio mesmo queira lançar deverá
comparecer á praça deste juizo, que terá 107
gar no dia e hora acima reforid.is. E Para.
constar o chegar ao conhecimento de todos
mandei passar o presente edital, que será,
affixado no legar do costume e pelilicado'
pela imprensa. Dado e saa:sado nesta cidadsi
do Rio do Janeiro aos dszanor0 liaso rries
de outubro de mil novecentos o quatro. Eu;
Eleuterio Pereira da Silva Luna;, escres
vente juramentado, o escrevi. E ou, Alfredo
P. Barbosa, escrivão, o subscrovi.—Godo .-,
(rede Xavier da Cunha,
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Juizo Federal'
O Dr. Oodbfredo Xavier , da Cunha, juiz

federal da Ia vara no District() Federal, etc.:
Faz saber aos que o 'presente edital lerem

Ou dello noticia tiverem oe interessar para
que, no prazo do nove (lias e no dia 8 do mez
de novembro, depois da audiencia 'que coS-
tuma Ser . effectuada ao meio-dia, na casa
n. 26 da rua Primeiro do Março, o porteiro
aos 'auditorios trará a publico pregão de
Venda ó arrematação, a quem* mais der o
Maior lance offerecer acima . da avaliação do
preçlio o terreno abaixo descripto e -penho-
rado a, Damião Pinto de Mello, Outrora per-
tencente a D. Francisca, na execução que lhe
mciVe . á Fazenda, Nacional, .a, qual é -o se-
guinte: Prodio assobradado á rua S. Luiz
Genia:ga n. 89, sendo de frente 8 m,29 por
19 Mélroa de corpo . da casa, .tem um . pu-
xado com 10m,7 de_ ex.tensão por 4m,15 de
largo ; na Pranto do predio tem -tresjanellas,
sendo uma ao-centro-com' t'adeadã. de ferro, e
duas lateraes„ com peitoril, , Iodas com por-
ta,daS -de madeira; a- entrada 'é -áo lado ;
Medo: 5m,'20, tem noa portão -do fefro e 'es-
dada de cantaria ; este predio • é divivido em
diassalast quatro ,quartós, e no puxado doas
quartos, odespeNa o cozinha todos estes
compartimentos são forrados o assoalhados;
tom mais um sotão, com uma sala e doas
quarteS datelha 'Vã o aSSOalho Ui Mão *es-
tado ;"'iim porão; cem diverabá éontiPartirnon•-
tos do chão, e um quintal que mede *60 1110-

CRS do Oxtèüsãó #arl ri;70 'de largitta; fe--
qbado de um-lado por muro de tijeloS,do (Stift()
por-ealhaa de tincob iir da tijolos; fnellã
nos. finda liOr uma -Cerca de batabit§,h eStea
terreno . 'são foreiros da MuhiCIPálidade:
4. onstracção é de pedra, ' cal e • tijolos.
Avaliado eln 12:000$. E 'tão havendo arre-
matante polo preço da avaliaçãé, voltará O
iramovel .4 praça, com ó intervallo de oito
dias et ora o abatimento dó '10 o/o; si nesta
ainda não ',encontrar lance superior ou igual
ao valor determinado irá á 'terceira praça
coraamesmo intervalo e cOm õ abatimento
de 10 0/0• Neste caso será arrematado' pelo
menor preço que for bfferecido, sena que em
hypothese alguma seja permittida acção do
nulidade por lesãode qualquer eSpecie, tudo
na férma do art. 283 do decreto n. 848, do 11
de outubro de 1890. 4 quem no demo quizer
lançar deverá. comparecer á praça deste juizo,
que terá Jogar nadia, hora e casa • aCima des-
ignados, e para que chegue ao conhecimento
de todos, o presente edital será publi-
cado pela imprensa :e afiliado no logar do
costume pelo porteiro dos auditorias, que
deverá passar a 'competente certidão para
se juntar' aos autos. 'Dado o passado nesta
oidade do Rio le Janeiro; aos 27 dias do mez
do outubro de 1904. Eu, Alfredo P. Barbosa,
escrivão, o subscrevi. — Vodofredo Xatier
4a Cunha.

.De citação

- O Dr. Raymunáo da, Motta de Azovedo
Corrêa; 20 pretor do Districto Federal, etc.:

Facb saber Tia, Pár parte da juatiça pu-
hlica; rol Offerecida e por esto juizo recebida
rima 'denuncia, pela qual o accusado Joaquim
Monra, de 'Oliveira te in de ser processado como

naS paina do art.303 do Código Penal;
e pcirqua nao tenha sido possivel citar pes-
sOalmente a esse accusado, em raz5,0 de não
sor encontrado,nem dele haver noticia,o eito
pelo presente para, depois de findo o prazo
de 20 dias, 'comparecer á, primeira audiencia
deste juizo e ás tonSecutivas; até final prepa-
rd;'afina de assistir á inquirição aè teste inu-
nbaS e 'se ver procOssar polo dito crime, e
bem atsite a comparecer á primeira Sessão da
junta correccionalalepois de Preparado opro-
cesso,a,fiut de ser julgaaa,tudo sob pena de re-
velia, As audiencias realizam-se áà qUartas-
feiras e sabbadoa,ás 11 hikas, 'e 'as juntasbor-

reccionaes reunem-se ás quartas e sextas-fei-
ras, ás 12 horas. 4 -pai^a; coRstar ao dito
acéusado Soaandei passar" vreSento edital,
que -será affixado no Jogar do 'Costume. '2°
Pretoria„ Capital Federal, 26 de outubro do
1903. Eu, José Candido do Amaral, escri-
vão; (5 subSerevi .—Rayinundo da Moita de
Á. Corrêa.

De Citação

O Dr. Raymundo da Moita de Azevedo
Coi'rêa, pretor do Distrieto Federal, etc.:

Faço Saber que, pôr parte da justiça
blica;foi offerecida o por este muito recebi-
da uma denuncia,' péla qual o accusa-
do Eduardo Pereira Paes tem do sor
precessado como incurso no art. 303
do Código Penal; e porque não tenha sidó
possivel citar Pessoalmente a esse accusado,
ora razão do não sere encontrado; nem
dello haver noticia, o :cito pelo Presente
pára, depois do findo o' prazo do 20 dias;
comparecer': á primeira ; audiencia, deste
juiió e_ ás consecutivas, ate o final preparo,
afim de assistir 	 inquirição " de testema-
nhas e se ver processar pelo dito ulmo,
e bem assim a conipa,recor á primeira
sessão da Junta Correccional, depois de pre-
parado o processo, afim de ser julgado,
tudo sob pena do revelia. As audiencias
realizam-se ás quartas O sabbadoS, ás 11
horas, e as juntas co ?roccior aos re,unem-se
ás quartas e teittás-feiraçás 12 horas. E para
constar ao dito accusado 'mandei passar o
presente elital, 06 affixado nó logar
do costume. Segunda Pretoria, Capital Fe-
deral, 27 do outubro do 1904. 'Eu, José Can-
dido de Barros, escrivão, o SUbscrevi 	 Ray-
mundo da Moita de Azevedo Corrêa.'

De citação .
De contraVeação

O Dr. Raymundo da Motta de Azevedo
Corrêa, juiz da 29. Pretoria do District° Fe-
deral, etc.

Faço saber que, em conformidade com a
lei n. 628, de 28 de outubro dá 1899, 1 está
sendo processado' Manoel Corrêa 'da Silva
como incurso no art. 367, do Codi ab Penal ;
e que, não tendo sido possivel citaf-o pessoal-
mente, para se defender perante este juizo,
por não ser elle encontrado, nem dele haver
noticia, citado fica pelo presente edital,
com o prazo de 20 dias, para. em 24 'horas,
depois do decorrido esse pr p zo, si antes disáo
se não der por citado, • requerer perante
mim, na sede da 29- Preteria, à rua' da
Prainha n. 20, as dilizencias legaes que
tiver por convenientes á. Sua defesa, tudo
nos termos do art. Go da 'citada lei e sob
pena do ser julgado á revelia. E, para que
conste ao dito accusado, " mandei ;'expedir
este edital, affixal-o no logat do costume e
publicai-o pela. imprensa. Dado o passado
nesta cidade do Rio de •Janeiro e no juizo
da 2° Preteria, aos 25 de Outubro ,de 1904.
—E eu, José Candido 'de 1#arroS, o sribsCreVi.
— Raymundo da Motta de AzevedoCOrrêa.

PARTE COMI\IEROIAI
Camara, if3 i-nclieal doS Corre-

tores de iFundes"Publieds-da
Capital Éedera,l,
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Libra esterlina—em moeda  •	 • 19$950
Ouro nacional, em valos, por 1$000 	 4211

CURSO . OFFICIAL DOS FUNDOS .PUBI.I.00..
E PARTICULAIkES*.	 ,

Apolees geraes do 5 °/. miadas	 980$000
Ditas idem, idem, 1:000i 	  1 : 001$000
Ditas do EmprestiMo Nacional do

1895, nem 	 '	 1:000000
Ditas idem idem de•1897,	 1:030 000
Ditas idem idem de 1903, port 	 	 982$000
Ditas do EmprestimaMunicipal

de 1896, port 	 ••	 185$500
Ditas inscripOes de 3 °/0, port 	 	 926$000
Dias do Estado de Minas Goraes 	 -

de 1:000$, 5°/a, nem... .	 785$000
Ditas do Estado do Rio do Janeiro	 .

de 100$, 4 0/ port 	 	 '57$000
Banco da Republica 'do Brazil ..„	 35$000
Comp. Saneamento' do - RIO de	 • "

'Janeiro 	 ' .	 5$000
Dita Tecidos S. João 	 	 140$000
Dita Ferro Carril do Jardim Bo-

ta.nico 	 	 202000
Dita Docas de Santos 	 	 320$000
Debs. da Comp. Carris Urbanos,

200$000.  •	 200$000;	 •
Venda a prazo .

300 acç5es do Banco da Republica
do Brazil c/ opção de 30 diaa. 36$000

Seeretaria ta Cairiára SyndiCal, 27 de Ou-
tubro de l904.•-.7da 'Cleiüdià • da Silva,
syndico.

eamai-a, S.,,yndica,1
A Camara. Syndical dos Corretores do Fun-

dos Publicos, em sessão do hoje, 'approvando
a proposta do corretor José Willemsons, re-
solveu nomear Engar James para o cargo
de seu p?eposto.

Secretaria da Cama,ra, Syndical, 27 de ou-
tubro do 1904.—.T. Claudio da Silva.

ANNUNCIOS
	 •

Monte de Soceorro do Rio de
, -Janeiro

Prescrevendo no corrento inez • os sal-
dos de penhores vendidos Mn lona° de 19
de outubro do '1899, devem os ziautuario4
vir receber oÉ reapectiVos 'Saldos até +o dia
31 do corrente mez, correspondentas
telas ns. : 3.974, 4,006, 4.298, 4.633, 4.914,
5.356, 5,792, 5.853, 5.878, 5.960, 6.030,
6.040, 6.12'7, 6.22826.492, 6.428, 6.411, 6.461,
6.490, 6:497, 6.02,' 6 ,594, ' '6.644, 6.714,
6.733, 6.735, 6.754, 6.794, 6.903, 6.914,
7.023. 7068, 7.253, 7.816. 7.759 e 7.817.

Rio de hneiro, 15 de outubro de 1904.-
O gerente, J. A. de Magalhães Castto So-
brinho.

Rio de Janeiro —" -imprensa Nacional — 1904

Junta dos Corretores
COTAÇÕES ' DO DIA 26 DR OUTUBRO' DR 114,4

Algodão em rama, la sorte, da Parahyba,
11$000 Dor 10 kiloa.

Assucar de Campos, branco, crystal, 340
a 250 réis per kilo.

Assucar de Pernambuco, mascavinho, 280
reis por kilo.

Café, 9$300 a i0$500 por arroba.
Itio 'da ganeiro, 27 de outubro cie J904.—

hétõ Sererino 'da
.bastiãoS	 Roéha,-secretatiO.


